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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 3.456, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Institui, no âmbito do Município de Palmas, o Dia 
do Nutricionista.

O PREFEITO DE PALMAS

Faço saber que a Câmara Municipal de Palmas decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Palmas, o 
Dia do Nutricionista, a ser comemorado anualmente em 31 de agosto.

Art. 2º A data passará a integrar o calendário oficial de 
eventos do Município de Palmas.

Art. 3º Caberá ao Poder Público Municipal, em parceria com 
entidades da área de nutrição, promover ações educativas e de 
conscientização na referida data.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

(Originário do Projeto de Lei nº 548/2025, de autoria do Vereador Rubens Uchôa)

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 2.981, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Altera o Decreto n° 2.724, de 25 de junho de 
2025, para redistribuir o cargo que especifica e 
adota outras providências.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 71, incisos I, III e V e parágrafo único,

DECRETA:

Art. 1º É redistribuído 1 (um) cargo de Coordenador de 
Parcerias com Terceiro Setor, simbologia DAS-6, da tabela de cargos 
de provimento em comissão e funções gratificadas da Secretaria 
Municipal Extraordinária de Relações Institucionais, constante do 
subitem 5.1 do inciso II do Anexo II ao Decreto n° 2.724, de 25 de 
junho de 2025, para a tabela de cargos de provimento em comissão 
e funções gratificadas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, constante do inciso II do Anexo XI ao mesmo Decreto.

Art. 2º É incluído o subitem 1.1.18 - Coordenadoria de 
Parcerias com Terceiro Setor, na estrutura organizacional da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, constante do inciso 
I do Anexo XI ao Decreto n° 2.724, de 25 de junho de 2025.

Art. 3º É revogado o subitem 1.3 - Coordenadoria de 
Parcerias com Terceiro Setor, na estrutura organizacional da 
Secretaria Municipal Extraordinária de Relações Institucionais, 
constante do item 5 do inciso II do Anexo II ao Decreto n° 2.724, de 
25 de junho de 2025.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.015 - NM.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º São nomeados os adiante relacionados, nos cargos 
que especifica, na Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, 
conforme a seguir, a partir de 1° de setembro de 2026:

I - NATAN HENRIQUE PINHEIRO LACERDA, Gerente de 
Projetos Ambientais - DAS-5;

II - CÍNTIA MARA DE ARAÚJO SOUSA, Gerente de Políticas 
de Mitigação de Impactos - DAS-5.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

ATO Nº 1.016 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.085692/2025 e 
Parecer nº 37/2026/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, JOÃO PEDRO ALVES ALENCAR para exercer a função de 
Assistente de Sala-40h, na Secretaria Municipal de Educação, no 
período de 1º de setembro a 31 de dezembro de 2026.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.017 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.079918/2025 e 
Parecer nº 568/2025/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, FABIANA DE MORAES DE LIMA para exercer a função de 
Agente de Serviços-40h, na Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana, 
pelo período de 16 (dezesseis) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.018 - NM.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado LUIZ FERNANDO ALVES FERREIRA, no 
cargo de Coordenador de Parcerias com Terceiro Setor - DAS-6, na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.019 - CSS.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É cedida a servidora MORGANA NUNES TAVARES 
GOMES, matrícula n° 136441, Assistente Administrativo-40h, 
integrante do quadro de pessoal efetivo do Poder Executivo 
deste Município, para a Companhia Imobiliária de Participações, 
Investimentos e Parcerias - Tocantins Parcerias, pelo período de 1 
(um) ano, a partir de 1° de setembro de 2026, com ônus para o órgão 
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor 
do PreviPalmas - Tocantins, parcelas referentes às pessoas física e 
jurídica.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 31 dias 
do mês de agosto de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1.036, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificada a Portaria n° 1.026, de 26 de agosto 
de 2026, publicada no Diário Oficial do Município nº 4.021, de 26 
de agosto de 2026, que rescindiu o contrato de ANA JHULIA DOS 
SANTOS LIMA, quanto ao órgão, onde se lê: Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Empreendedorismo; leia-se: Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas
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PORTARIA Nº 1.037, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificado o Ato n° 834-NM, de 21 de julho de 2026, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.995, de 21 de julho de 
2026, referente à Keliane Sousa Melo, quanto a carga horária, onde 
se lê: Nutricionista-40h/Ampla Concorrência; leia-se: Nutricionista-
30h/Ampla Concorrência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.038, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho da servidora 
DANIELA BARBOSA LIRA, da função de Assistente de Sala-40h, da 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.039, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São exonerados os adiante relacionados, dos cargos 
que especifica, da Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, 
a partir de 1° de setembro de 2026:

I - CÍNTIA MARA DE ARAÚJO SOUSA, Gerente de Projetos 
Ambientais - DAS-5;

II - NATAN HENRIQUE PINHEIRO LACERDA, Gerente de 
Políticas de Mitigação de Impactos - DAS-5.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.040, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o art. 31 da Lei Complementar n° 8, de 
16 de novembro de 1999, que traz a previsão da exoneração de 
servidor municipal, efetivo ou estabilizado, a pedido ou de ofício pela 
Administração Pública;

CONSIDERANDO o pedido protocolado pela interessada no 
Processo e-Palmas n° 00000.0.064101/2026,

CONSIDERANDO o Parecer n° 649/2026/SUAD/PGM 
e o Parecer Técnico n° 201/SGP/SEPLAN que concluem pela 

exoneração da servidora com efeitos retroativos à data de 31 de 
julho de 2004, data correspondente ao dia imediatamente posterior 
ao término de Licença para Tratar de Interesses Particulares (LTIP),

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada, a pedido, CRISTIANE DO NASCIMENTO 
FONTOURA, matrícula nº 1004331, do cargo efetivo de Professor 
Nível I-20h, da Secretaria Municipal de Educação, a partir de 31 de 
julho de 2004.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 27 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.041, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito no Ato nº 1.006-CT, de 26 de 
agosto de 2026, publicado no Diário Oficial do Município nº 4.021, de 
26 de agosto de 2026, a parte que contratou GILSON COSTA DOS 
SANTOS, na função de Assistente Geral-40h, na Secretaria Municipal 
de Zeladoria Urbana.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.042, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito na Portaria nº 1.027, de 26 de 
agosto de 2026, publicada no Diário Oficial do Município nº 4.021, de 
26 de agosto de 2026, a parte referente a Allex Sousa Ferreira, na 
função de Assistente Geral-40h, na Secretaria Municipal de Zeladoria 
Urbana.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.043, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornado sem efeito o Ato n° 1.010-NM, de 27 de 
agosto de 2026, publicado no Diário Oficial do Município nº 4.022, 
de 27 de agosto de 2026, que nomeou LUIZ FERNANDO ALVES 
FERREIRA para o cargo de Coordenador de Parcerias com Terceiro 
Setor - DAS-6, na Secretaria Municipal Extraordinária de Relações 
Institucionais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas
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SECRETARIA DO GABINETE DO 
PREFEITO

PORTARIA Nº 051/GMP/GAB/PREF, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
na forma que especifica.

O SECRETÁRIO-CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEITO no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Ato nº 858 - NM, de 18º de julho de 
2025, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, 
de 18º de julho de 2025; pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a LEI Nº 3.173, DE 8 ABRIL DE 2025.; e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato nº 071/2026, vinculado 
ao Processo/NUP: 00000.0.051078/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
e a empresa: PSICOMEDIC - CLÍNICA DE AVALIAÇÕES MÉDICAS 
E PSICOLÓGICAS LTDA, inscrito no CNPJ nº 42.097.334/0001-75, 
referente à contratação de serviços especializados de avaliação 
psicológica para aptidão ao manuseio de arma de fogo, destinado aos 
integrantes da Guarda Metropolitana de Palmas que participaram do 
Estágio de Qualificação Profissional - EQP, para o exercício de 2026, 
órgão subordinado da Secretaria do Gabinete do Prefeito.

UNIDADE GESTORA SERVIDORES MATRICULA
TITULAR Ernandes dos Santos Oliveira 227421

SUPLENTE Vanderleia Vasconcelos dos Santos Duarte 1118021

Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

PORTARIA Nº 1.044, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É revogado o Ato nº 1.546-CSS, de 30 de dezembro 
de 2025, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.866, de 30 
de dezembro de 2025, que cedeu a servidora MORGANA NUNES 
TAVARES GOMES, matrícula nº 136441, Assistente Administrativo-
40h, para o Poder Executivo do Estado do Tocantins, a partir de 1° 
de setembro de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato;

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato nº 071/2026, vinculado 
ao Processo/NUP: 00000.0.051078/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
e a empresa: PSICOMEDIC - CLÍNICA DE AVALIAÇÕES MÉDICAS 
E PSICOLÓGICAS LTDA, inscrito no CNPJ nº 42.097.334/0001-75, 
referente à contratação de serviços especializados de avaliação 
psicológica para aptidão ao manuseio de arma de fogo, destinado aos 
integrantes da Guarda Metropolitana de Palmas que participaram do 
Estágio de Qualificação Profissional - EQP, para o exercício de 2026, 
órgão subordinado da Secretaria do Gabinete do Prefeito.

UNIDADE GESTORA 2100 - Secretaria do Gabinete do Prefeito

SERVIDORES MATRICULA
TITULAR Enes Rodrigues Moura 1121321

SUPLENTE Magnus Aparecido Matos Pereira 227071

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro de 
dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas obrigações, 
com identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas - TO, aos 28 dias do mês de agosto de 2026.

CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR
Secretário Municipal do Gabinete do Prefeito

PORTARIA Nº 052/GMP/GAB/PREF, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
na forma que especifica.

O SECRETÁRIO-CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEITO no uso das atribuições 
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que lhe são conferidas pelo Ato nº 858 - NM, de 18º de julho de 
2025, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, 
de 18º de julho de 2025; pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a LEI Nº 3.173, DE 8 ABRIL DE 2025.; e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato nº 070/2026, vinculado 
ao Processo/NUP: 00000.0.052009/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito e a empresa: AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrito no CNPJ nº 43.412.823/0001-75, referente à contratação de 
empresa especializada para a desmontagem, o transporte interno 
e a remontagem de 01 (um) conjunto de arquivos deslizantes, 
pertencente à Guarda Metropolitana de Palmas, composto por 01 
(um) módulo simples fixo e 03 (três) módulos duplos deslizantes, 
totalizando 07 (sete) faces, modelo 1.000, visando à sua realocação 
e reinstalação em local definido pela Administração, para o exercício 
de 2026, órgão subordinado da Secretaria do Gabinete do Prefeito.

UNIDADE GESTORA SERVIDORES MATRICULA
TITULAR Ernandes dos Santos Oliveira 227421

SUPLENTE Vanderleia Vasconcelos dos Santos Duarte 1118021

Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato;

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato nº Contrato nº 070/2026, 
vinculado ao Processo/NUP: 00000.0.052009/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal do Gabinete 
do Prefeito e a empresa: AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrito no CNPJ nº 43.412.823/0001-75, referente à contratação de 
empresa especializada para a desmontagem, o transporte interno 
e a remontagem de 01 (um) conjunto de arquivos deslizantes, 
pertencente à Guarda Metropolitana de Palmas, composto por 01 
(um) módulo simples fixo e 03 (três) módulos duplos deslizantes, 
totalizando 07 (sete) faces, modelo 1.000, visando à sua realocação 
e reinstalação em local definido pela Administração, para o exercício 
de 2026, órgão subordinado da Secretaria do Gabinete do Prefeito.

UNIDADE 
GESTORA 2100 - Secretaria do Gabinete do Prefeito

SERVIDORES MATRICULA
TITULAR BENTO BARBOSA PASSOS 2682-1

SUPLENTE ANTÔNIO CARLOS COSTA DE OLIVEIRA 312-1

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em dessa cordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro de 
dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas obrigações, 
com identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas - TO, aos 28 dias do mês de agosto de 2026.

CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR
Secretário Municipal do Gabinete do Prefeito

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2026/GMP/GAB/PREF

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE DO 
PREFEITO, com sede na ACSE 01- Av. JK Edifício Via Nobre 
Empresarial, Lote 28 A - 8º Andar CEP: 77.006-014, inscrita no 
CNPJ/MF nº 24.851.511/0014-08, neste ato representada por seu 
gestor o Sr. CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 858 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, de 18 
de julho de 2025 a Lei nº 14.133 de 2021, RESOLVE dispensar a 
licitação na sua forma eletrônica, especificamente em razão do seu 
valor, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133 de 
2021, formalizado nos autos do processo administrativo PROCESSO 
Nº/NUP: 00000.0.051078/2026, que tem como objeto aquisição 
de equipamentos de proteção individual (EPIS), adjudicando e 
homologando o objeto da presente dispensa de licitação em favor das 
empresas PSICOMEDIC - CLINICA DE AVALIAÇÕES MÉDICAS E 
PSICOLÓGICAS LTDA, inscrita sob o CNPJ/MF Nº 42.097.334/0001-
75 , sendo o valor global da contratação de R$ 52.635,00(cinquenta 
e dois mil seiscentos e trinta e cindo reais). A presente contratação 
direta observará as condições, especificações e demais elementos 
constantes dos autos do processo administrativo, em conformidade 
com a legislação aplicável.

Palmas, 28 de agosto de 2026.

CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR
Secretário Municipal do Gabinete do Prefeito

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2026/GMP/GAB/PREF

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE DO 
PREFEITO, com sede na ACSE 01- Av. JK Edifício Via Nobre 
Empresarial, Lote 28 A - 8º Andar CEP: 77.006-014, inscrita no 
CNPJ/MF nº 24.851.511/0014-08, neste ato representada por seu 
gestor o Sr. CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 858 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, de 18 
de julho de 2025 a Lei nº 14.133 de 2021, RESOLVE dispensar a 
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licitação na sua forma eletrônica, especificamente em razão do seu 
valor, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133 de 
2021, formalizado nos autos do processo administrativo PROCESSO 
Nº/NUP: 00000.0.052009/2026, que tem como objeto contratação 
de empresa especializada para desmontagem e montagem de 
conjunto de arquivos deslizantes da Guarda Metropolitana de 
Palmas, adjudicando e homologando o objeto da presente dispensa 
de licitação em favor da empresa AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA, inscrita sob o CNPJ/MF Nº 43.412.823/0001-37 , sendo o valor 
global da contratação de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). A 
presente contratação direta observará as condições, especificações e 
demais elementos constantes dos autos do processo administrativo, 
em conformidade com a legislação aplicável.

Palmas, 28 de agosto de 2026.

CARLOS ANTÔNIO DA COSTA JÚNIOR
Secretário Municipal do Gabinete do Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO Nº 070/2026

ESPÉCIE: Termo de Contrato.
CONTRATANTE: Município de Palmas, por intermédio da Secretaria 
Municipal do Gabinete do Prefeito, representada por Carlos Antônio 
da Costa Júnior.
CONTRATADA: AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 
43.412.823/0001-37.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
desmontagem, o transporte interno e a remontagem de 01 (um) 
conjunto de arquivos deslizantes pertencente à Guarda Metropolitana 
de Palmas, composto por 01 (um) módulo simples fixo e 03 (três) 
módulos duplos deslizantes, totalizando 07 (sete) faces, modelo 1.000.
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato.
PRAZO DE EXECUÇÃO: Até 30 (trinta) dias, contados da assinatura 
do contrato.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 2100; Classificação Funcional 
06.181.2102-2443; Natureza da Despesa 3.3.90.39; Subelemento 
3.3.90.39.20, Fonte 15000000900000; Ficha 20260195; Notas de 
Empenho nº 24989.
VALOR: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).
BASE LEGAL: Processo Administrativo nº 00000.0.052009/2026; 
art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021; Decreto 
Municipal nº 2.460/2023 e demais normas aplicáveis.
SIGNATÁRIOS:  Car los Antôn io  da Costa Júnior,  pe la 
CONTRATANTE, e Rui Lucas Franco, pela CONTRATADA.
ASSINATURA DO CONTRATO: 28/08/2026

EXTRATO DO CONTRATO N° 071/2026

ESPÉCIE Contrato Administrativo decorrente de contratação direta.
CONTRATANTE Município de Palmas, por intermédio da Secretaria 
Municipal do Gabinete do Prefeito/Guarda Metropolitana de Palmas.
CONTRATADA PSICOMEDIC - Clínica de Avaliações Médicas e 
Psicológicas Ltda., CNPJ nº 42.097.334/0001-75.
OBJETO Prestação, sob demanda, de serviços especializados de 
avaliação psicológica para aptidão ao manuseio de arma de fogo e 
de reavaliação psicológica de servidores anteriormente considerados 
inaptos, executados por profissional credenciada(o) pela Polícia 
Federal, destinados aos integrantes da Guarda Metropolitana de 
Palmas.
VALOR R$ 52.635,00 (cinquenta e dois mil e seiscentos e trinta e 
cinco reais), estimado, conforme serviços efetivamente executados.
VIGÊNCIA 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato
FUNDAMENTO Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
Decreto Municipal nº 2.460/2023; Dispensa Eletrônica nº 073/2026
DOTAÇÃO UG 2100; classificação funcional 06.181.2102-
2443; natureza 3.3.90.39; subelemento 3.3.90.39.79; fonte 
15000000900000; ficha 20260195; Nota de Empenho Global nº 
24672, de 10/08/2026.
FISCAIS Enes Rodrigues Moura, matrícula nº 1121321 (titular), e 
Magnus Aparecido Matos Pereira, matrícula nº 227071 (suplente).
SIGNATÁRIOS Carlos Antônio da Costa Júnior, pela Contratante, e 
Adriana Guiomar Padilha Maranhão, pela Contratada.
DATA 28/08/2026

PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 24, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a substituição temporária de titular 
de cargo em virtude de férias regulamentares.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 859 - DSG, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas, edição nº 3.756, 
de 18 de junho de 2025, com fundamento no art. 80 da Lei Orgânica 
do Município de Palmas, combinado com a Lei Municipal nº 3.173, 
de 8 de abril de 2025, e com a Lei Municipal nº 3.095, de 2024, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de 
Palmas, define as atribuições e disciplina a carreira de Procurador do 
Município, e adota outras providências,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a Procuradora Municipal ESTHER DE 
AMORIM MARINHO SIO, matrícula 413029016, para responder 
interinamente pela Subprocuradoria Judicial, no período de 
31/08/2026 a 04/09/2026, em substituição à Procuradora-Chefe 
da Subprocuradoria Judicial, MARIA ANTONIA DA SILVA JORGE, 
matrícula 413029020, que estará de férias regulamentares no referido 
período.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, na data de sua 
publicação

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO, aos 28 (vinte e 
oito) dias do mês de agosto de 2026.

RENATO DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município de Palmas

ATO Nº 859 - NM.

EDITAL CONJUNTO DE TRANSAÇÃO POR ADESÃO Nº 01

O MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio do PROCURADOR-
GERAL DO MUNICÍPIO e do SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
FAZENDA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no exercício das 
atribuições que lhes são conferidas pela legislação vigente, e em 
estrita observância ao disposto na Lei Complementar nº 447, de 
13 de novembro de 2025, tornam pública a presente proposta 
de Transação por Adesão, destinada à extinção de créditos de 
titularidade da Fazenda Pública Municipal, nos termos, condições e 
limites estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

1. DO OBJETO E ABRANGÊNCIA

1.1. O presente Edital dispõe sobre as condições, critérios e requisitos 
para a participação na modalidade de transação por adesão 
destinada à cobrança de créditos tributários, preços públicos, outorga 
onerosa, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, desde 
que o respectivo valor consolidado e atualizado não exceda o limite 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
1.2. Poderão ser objeto da transação os créditos previstos no item 
1.1, inclusive aqueles em fase de execução fiscal ou em trâmite 
no contencioso administrativo ou judicial, desde que, na data do 
protocolo do pedido de adesão, o valor total consolidado e atualizado 
dos débitos do devedor seja igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais).
1.3. O presente Edital aplica-se aos créditos tributários regularmente 
constituídos, seja por meio de lançamento de ofício efetuado pelo 
Fisco Municipal, seja por declaração do próprio contribuinte, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2025.
1.4. Incluem-se, no âmbito de aplicação deste Edital, os créditos 
reconhecidos em favor do Município de Palmas no âmbito do 
contencioso administrativo ou judicial, desde que respeitado o valor 
máximo estabelecido.
1.5. Excluem-se dos créditos previstos no item 1.1 o imposto sobre 
serviços de qualquer natureza - ISS e os créditos oriundos de 
operações de financiamento contratadas junto ao Banco do Povo.
1.6. Para os fins deste Edital, considera-se valor consolidado a soma 
dos débitos inscritos em dívida ativa em nome do mesmo devedor, 
compreendendo o valor principal, as multas, os juros moratórios e a 
atualização monetária, calculados conforme o índice oficial aplicável 
aos tributos municipais, ou aquele que venha a substituí-lo.
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1.7. O contribuinte poderá celebrar apenas uma transação relativa 
ao objeto deste Edital.
1.8. Na hipótese de o montante consolidado dos créditos elegíveis 
ultrapassar o limite previsto no item 1.2, a transação somente poderá 
ser disponibilizada para adesão mediante a prévia quitação, pelo 
devedor, do valor excedente.
1.9. A instituição do presente programa de transação por adesão 
configura adoção de solução administrativa para fins do art. 2º 
da Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça, 
satisfazendo o requisito de prévia tentativa de conciliação exigido 
para o ajuizamento de execução fiscal.

2. DAS CONDIÇÕES E CONCESSÕES

2.1. A adesão à transação prevista neste Edital constitui ato voluntário 
do sujeito passivo, que deverá, no momento do requerimento, 
comprovar sua legitimidade para aderir, seja na condição de devedor 
principal, sucessor ou responsável tributário, ou, quando for o caso, 
mediante a apresentação de procuração com poderes específicos 
para transigir, confessar débitos e renunciar a direitos.
2.2. A formalização da adesão implica aceitação plena, irretratável 
e irrevogável de todas as cláusulas e condições estabelecidas na 
Lei Complementar nº 447/2025 e no presente Edital. A adesão 
importa, ainda, em confissão irrevogável e irretratável da totalidade 
dos créditos por ela abrangidos, para todos os fins de direito, nos 
termos dos artigos 389 a 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), autorizando a cobrança 
do saldo remanescente na hipótese de rescisão da transação, 
independentemente de nova notificação ou de nova constituição 
do crédito, nos termos do § 4º do art. 5º da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.3. A adesão à presente modalidade de transação não implica 
liberação automática de gravames decorrentes de arrolamento de 
bens, medidas cautelares fiscais, garantias prestadas em processos 
administrativos ou judiciais, nem de penhoras efetivadas em 
execuções fiscais.
2.4. Os débitos objeto da transação somente serão considerados 
extintos, para todos os fins de direito, após o adimplemento integral 
das obrigações assumidas pelo devedor no presente Termo de 
Adesão, inclusive o pagamento da totalidade das parcelas pactuadas.
2.4.1. O pagamento parcial das obrigações assumidas não 
ensejará a extinção proporcional do débito confessado no Termo, 
o qual permanecerá exigível em sua integralidade, descontados 
exclusivamente os valores comprovadamente pagos, na hipótese 
de rescisão, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.4.2. Nos casos em que o débito transacionado seja objeto 
de execução fiscal, a extinção da respectiva ação somente se 
efetuará após o pagamento integral dos honorários advocatícios de 
sucumbência, sem prejuízo da extinção dos demais débitos que se 
opera na forma do item 2.4.
2.5. A transação poderá contemplar descontos incidentes sobre 
multas, juros e demais acréscimos legais.
2.6. É vedada a concessão de redução sobre o montante principal do 
crédito, entendido como o valor originário devidamente atualizado.
2.7. O valor mínimo de cada prestação não será inferior a R$ 100,00 
(cem reais).

3. DA COMPOSIÇÃO DO VALOR, DAS REDUÇÕES E DO 
PAGAMENTO

3.1. Os créditos elegíveis à transação, nos termos do item 1 deste 
Edital, poderão ser quitados ou parcelados em moeda corrente 
nacional, mediante as seguintes modalidades:
a) pagamento integral em parcela única, com redução de 100% (cem 
por cento) das multas e dos juros;
b) parcelamento em até 12 (doze) prestações mensais, com redução 
de 90% (noventa por cento) sobre o montante das multas e dos juros;
c) parcelamento em até 16 (dezesseis) prestações mensais, com 
redução de 80% (oitenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
d) parcelamento em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com 
redução de 70% (setenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
e) parcelamento em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com 
redução de 60% (sessenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros;
f) parcelamento em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais, 
com redução de 50% (cinquenta por cento) sobre o montante das 
multas e dos juros;
g) parcelamento em até 60 (sessenta) prestações mensais, com 
redução de 40% (quarenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros.

h) parcelamento em até 80 (oitenta) prestações mensais, com 
redução de 30% (trinta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros.
3.2. O número máximo de prestações mensais fica limitado conforme 
o valor consolidado do débito transacionado, nos seguintes termos:
a) até R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais): até 12 (doze) 
prestações mensais;
b) de R$ 3.600,01 (três mil e seiscentos reais e um centavo) a R$ 
7.200,00 (sete mil e duzentos reais): até 16 (dezesseis) prestações 
mensais;
c) de R$ 7.200,01 (sete mil e duzentos reais e um centavo) a R$ 
14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais): até 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais;
d) de R$ 14.400,01 (quatorze mil e quatrocentos reais e um centavo) 
a R$ 30.000,00 (trinta mil reais): até 36 (trinta e seis) prestações 
mensais;
e) de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais): até 48 (quarenta e oito) prestações mensais;
f) de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) a R$ 70.000,00 
(setenta mil reais): até 60 (sessenta) prestações mensais;
g) de R$ 70.000,01 (setenta mil reais e um centavo) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais): até 80 (oitenta) prestações mensais;
3.3. A adesão à transação ficará condicionada, obrigatoriamente, ao 
pagamento de quantia a título de entrada correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor total resultante da transação, o qual deverá ser 
quitado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da 
formalização da adesão.
3.3.1. Nos casos de parcelamento, a primeira prestação vencerá no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da quitação da entrada, 
devendo as prestações subsequentes vencer em intervalos mensais 
e sucessivos.
3.3.2. Nos casos de pagamento integral em parcela única, a guia 
emitida deverá ser paga no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da data de formalização da adesão.
3.4. O não pagamento da parcela de entrada ou da parcela única 
no prazo estabelecido dos itens 3.3 e 3.3.2 acarretará a ineficácia 
da adesão, restando inviabilizada a participação do interessado na 
respectiva modalidade de transação, preservados, contudo, os efeitos 
do reconhecimento de dívida formalizado no Termo de Adesão e a 
interrupção da prescrição nos termos do art. 174, parágrafo único, 
inciso IV, do Código Tributário Nacional.
3.5. Os descontos previstos no item 3.1 não incidirão sobre o 
valor principal do débito, tampouco sobre a respectiva atualização 
monetária, limitando-se aos acréscimos legais expressamente 
previstos.
3.6. Independentemente da faixa de valor consolidado, o número de 
prestações não poderá resultar em parcela de valor inferior ao mínimo 
estabelecido no item 2.7, hipótese em que o número de prestações 
será automaticamente reduzido ao limite compatível com o valor 
mínimo da parcela.
3.7. O valor das parcelas será atualizado pelo índice oficial de 
correção monetária adotado pelo Município, acrescido de juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês.
3.8. A seleção dos débitos a serem incluídos é de livre escolha do 
devedor, sendo vedado o fracionamento da Certidão de Dívida Ativa 
- CDA.
3.9. Para inclusão de crédito com parcelamento vigente no âmbito 
da transação, o contribuinte deverá, previamente à formalização da 
adesão, requerer a rescisão do respectivo parcelamento.
3.10. A celebração da transação não implica novação dos créditos 
por ela abrangidos.
3.11. O crédito transacionado extingue-se com o pagamento da 
parcela única ou da totalidade das parcelas e o cumprimento de todas 
as condições da transação.

4. DAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

4.1. Os honorários advocatícios são de exclusiva responsabilidade 
do devedor e terão como base de cálculo o valor total resultante da 
transação, fixados em 10% (dez por cento), ou conforme fixado em 
decisão judicial.
4.2. As despesas relativas às custas processuais e aos demais 
encargos decorrentes dos procedimentos de execução fiscal e de 
quaisquer outras ações judiciais correrão por conta do contribuinte, 
na forma da legislação aplicável.

5. DOS COMPROMISSOS DO DEVEDOR

5.1. Ao aderir à transação, o devedor assume os seguintes 
compromissos:
a) desistir de impugnações e recursos na esfera administrativa e 
renunciar, de forma expressa, irrevogável e irretratável, às ações 
antiexacionais, aos recursos judiciais e a quaisquer outras ações 
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judiciais, individuais ou coletivas, que tenham por objeto os créditos 
abrangidos pela transação, com renúncia às alegações de direito 
nelas deduzidas;
b) protocolar petição nos autos judiciais correspondentes, dando 
ciência ao juízo acerca da celebração da transação com a juntada do 
termo e assumindo a responsabilidade pelo pagamento integral das 
custas processuais e dos honorários advocatícios devidos;
c) prestar, quando solicitado, informações verídicas e atualizadas 
acerca de seu patrimônio, bem como manter atualizados seus dados 
cadastrais junto à Fazenda Pública Municipal;
d) renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, 
que fundamentem ações judiciais ou recursos relativos aos créditos 
transacionados, requerendo a extinção do respectivo processo com 
resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, “c”, do Código de 
Processo Civil;
e) não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de 
limitar, falsear ou prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa 
econômica;
f) não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 
dissimular a origem, a destinação ou a titularidade de bens, direitos 
ou valores, nem os reais interesses ou beneficiários de seus atos, em 
prejuízo da Fazenda Pública Municipal;
g) não alienar nem onerar bens ou direitos sem a prévia comunicação 
ao órgão municipal competente, quando exigido em lei.
5.2. Após a formalização da transação, o devedor poderá ser 
notificado para comprovar o cumprimento das obrigações previstas 
neste Edital e no Termo de Adesão, sob pena de rescisão, nos termos 
da legislação aplicável.
5.3. É obrigatório o fornecimento de endereço eletrônico válido 
no Termo de Adesão, considerando-se eficaz toda comunicação 
encaminhada ao endereço eletrônico informado pelo contribuinte.

6. DO REQUERIMENTO DE ADESÃO

6.1. O período para formalização do requerimento de adesão à 
transação de que trata este Edital se iniciará a partir da publicação 
deste Edital no Diário Oficial do Município e se encerrará no dia 31 
de dezembro de 2026, observados os procedimentos e horários de 
funcionamento dos canais de atendimento disponibilizados.
6.2. O requerimento deve ser protocolado via portal eletrônico da 
Prefeitura de Palmas.
6.3. O Município de Palmas não se responsabilizará por requerimento 
de transação por adesão ao presente edital não recebido por motivos 
de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados.

7. DAS VEDAÇÕES E CRITÉRIOS IMPEDITIVOS

7.1. É vedada a transação que:
a) tenha por objeto a redução de multa de natureza penal cujo fato 
gerador tenha sido objeto de decisão judicial condenatória com 
trânsito em julgado;
b) envolva débito integralmente garantido por depósito judicial, 
seguro garantia ou fiança bancária, quando a ação antiexacional ou 
os embargos à execução fiscal tenham transitado em julgado com 
resultado favorável à Fazenda Pública Municipal.
7.2. É vedada a acumulação dos benefícios decorrentes das 
modalidades de transação a que se refere o art. 3° da Lei 
Complementar n.º 447/2025 com quaisquer outras asseguradas 
na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de 
transação.

8. DA RESCISÃO DA TRANSAÇÃO

8.1. Implicará rescisão da transação por adesão na modalidade de 
que trata este Edital e a exigibilidade imediata da totalidade dos 
débitos confessados e ainda não pagos:
a) o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 
compromissos assumidos;
b) a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da 
transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;
c) a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa 
jurídica transigente;
d) a prática de conduta criminosa em sua formação;
e) a ocorrência de dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto 
à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;
f) a propositura de qualquer questionamento judicial sobre a matéria 
transacionada ou sobre a própria transação;
g) a inobservância de quaisquer disposições da Lei Complementar 
n.º 447/2025, deste edital, e do termo de adesão;
h) a constatação de que a transação contraria decisão judicial com 
trânsito em julgado proferida em data anterior à sua celebração.

8.2. A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 
concedidos e a cobrança integral das dívidas, com a dedução dos 
valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas 
no termo ou edital.
8.3. Fica vedado aos contribuintes com transação rescindida, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, a formalização 
de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.
8.4. A transação celebrada nos termos deste Edital será rescindida em 
razão do inadimplemento de qualquer parcela por período superior a 
60 (sessenta) dias corridos, hipótese em que restará automaticamente 
revogado o parcelamento, tornando-se imediatamente exigível 
o saldo remanescente do crédito, independentemente de prévia 
notificação do devedor. Nessa hipótese, serão retomados os atos 
de cobrança administrativa ou judicial, bem como restabelecidos, 
relativamente ao montante não adimplido, os acréscimos legais 
previstos na legislação aplicável, inclusive às multas e os juros que 
tenham sido objeto de exclusão ou redução por ocasião da adesão 
à transação.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. A autenticação eletrônica dos contribuintes será realizada, 
preferencialmente, por meio da plataforma digital do programa 
Regularize Palmas (http://regularize.palmas.to.gov.br/).
9.2. A esta modalidade de transação por adesão aplicam-se, 
integralmente, às disposições da Lei Complementar n. 447/2025.
9.3. Este edital entrará em vigor na data da sua publicação.

Palmas - TO, 31 de agosto de 2026.

Renato de Oliveira
Procurador-Geral do Município

Fabiano Francisco de Souza
Secretário Municipal da Fazenda

EDITAL CONJUNTO DE TRANSAÇÃO POR ADESÃO Nº 02

O MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio do PROCURADOR-
GERAL DO MUNICÍPIO e do SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
FAZENDA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no exercício das 
atribuições que lhes são conferidas pela legislação vigente, e em 
estrita observância ao disposto na Lei Complementar nº 447, de 
13 de novembro de 2025, tornam pública a presente proposta 
de Transação por Adesão, destinada à extinção de créditos de 
titularidade da Fazenda Pública Municipal, nos termos, condições e 
limites estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

1. DO OBJETO E ABRANGÊNCIA

1.1. O presente Edital estabelece as condições, os critérios e os 
requisitos para a participação na modalidade de transação por 
adesão, destinada à regularização e à cobrança de créditos tributários 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, inclusive aqueles 
em discussão no âmbito do contencioso administrativo.
1.2. A indicação dos débitos a serem submetidos à transação será 
de livre escolha do contribuinte, desde que estejam abrangidos pelo 
objeto definido no subitem 1.1 e sejam considerados elegíveis no 
sistema próprio na data da formalização do requerimento eletrônico 
de adesão a este Edital, sendo vedado o fracionamento da Certidão 
de Dívida Ativa - CDA.
1.3. O presente Edital aplica-se aos créditos tributários regularmente 
constituídos, seja por meio de lançamento de ofício efetuado pelo 
Fisco Municipal, seja mediante declaração do próprio contribuinte, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2025.
1.4. Para os fins deste Edital, considera-se valor consolidado a soma 
dos débitos inscritos ou não em dívida ativa em nome do mesmo 
devedor, abrangendo o valor principal, as multas, os juros de mora 
e a atualização monetária, calculados de acordo com o índice oficial 
aplicável aos tributos municipais, ou aquele que venha a substituí-lo.
1.5. O contribuinte poderá celebrar apenas uma transação relativa 
ao objeto deste Edital.
1.6. A instituição do presente programa de transação por adesão 
configura adoção de solução administrativa para fins do art. 2º 
da Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça, 
satisfazendo o requisito de prévia tentativa de conciliação exigido 
para o ajuizamento de execução fiscal.

2. DAS CONDIÇÕES E CONCESSÕES

2.1. A adesão à transação prevista neste Edital constitui ato voluntário 
do sujeito passivo, que deverá, no momento do requerimento, 
comprovar sua legitimidade para aderir, seja na condição de devedor 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.024 - SEGUNDA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 2026 9

principal, sucessor ou responsável tributário, ou, quando for o caso, 
mediante a apresentação de procuração com poderes específicos 
para transigir, confessar débitos e renunciar a direitos.
2.2. A formalização da adesão implica aceitação plena, irretratável 
e irrevogável de todas as cláusulas e condições estabelecidas na 
Lei Complementar nº 447/2025 e no presente Edital. A adesão 
importa, ainda, em confissão irrevogável e irretratável da totalidade 
dos créditos por ela abrangidos, para todos os fins de direito, nos 
termos dos artigos 389 a 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), autorizando a cobrança 
do saldo remanescente na hipótese de rescisão da transação, 
independentemente de nova notificação ou de nova constituição 
do crédito, nos termos do § 4º do art. 5º da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.3. A adesão à presente modalidade de transação não implica 
liberação automática de gravames decorrentes de arrolamento de 
bens, medidas cautelares fiscais, garantias prestadas em processos 
administrativos ou judiciais, nem de penhoras efetivadas em 
execuções fiscais.
2.4. Os débitos objeto da transação somente serão considerados 
extintos, para todos os fins de direito, após o adimplemento integral 
das obrigações assumidas pelo devedor no presente Termo de 
Adesão, inclusive o pagamento da totalidade das parcelas pactuadas.
2.4.1. O pagamento parcial das obrigações assumidas não 
ensejará a extinção proporcional do débito confessado no Termo, 
o qual permanecerá exigível em sua integralidade, descontados 
exclusivamente os valores comprovadamente pagos, na hipótese 
de rescisão, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.4.2. Nos casos em que o débito transacionado seja objeto 
de execução fiscal, a extinção da respectiva ação somente se 
efetuará após o pagamento integral dos honorários advocatícios de 
sucumbência, sem prejuízo da extinção dos demais débitos que se 
opera na forma do item 2.4.
2.5. A transação poderá contemplar descontos incidentes sobre 
multas, juros e demais acréscimos legais.
2.6. É vedada a concessão de redução sobre o montante principal do 
crédito, entendido como o valor originário devidamente atualizado.
2.7. O valor mínimo de cada prestação não será inferior a R$ 200,00 
(duzentos reais).

3. DA COMPOSIÇÃO DO VALOR, DAS REDUÇÕES, DO 
PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO

3.1. Os créditos elegíveis à transação, nos termos do item 1 deste 
Edital, poderão ser quitados ou parcelados em moeda corrente 
nacional, mediante as seguintes modalidades:
a) pagamento integral em parcela única, com redução de 100% (cem 
por cento) das multas e dos juros;
b) parcelamento em até 12 (doze) prestações mensais, com redução 
de 90% (noventa por cento) sobre o montante das multas e dos juros;
c) parcelamento em até 16 (dezesseis) prestações mensais, com 
redução de 80% (oitenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
d) parcelamento em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com 
redução de 70% (setenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
e) parcelamento em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com 
redução de 60% (sessenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros;
f) parcelamento em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais, 
com redução de 50% (cinquenta por cento) sobre o montante das 
multas e dos juros;
g) parcelamento em até 60 (sessenta) prestações mensais, com 
redução de 40% (quarenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros;
h) parcelamento em até 80 (oitenta) prestações mensais, com 
redução de 30% (trinta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
i) parcelamento em até 100 (cem) prestações mensais, com redução 
de 20% (vinte por cento) sobre o montante das multas e dos juros;
j) parcelamento em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com 
redução de 10% (dez por cento) sobre o montante das multas e dos 
juros;
3.2. O número máximo de prestações mensais fica limitado conforme 
o valor consolidado do débito transacionado, nos seguintes termos:
a) até R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais): até 12 (doze) 
prestações mensais;
b) de R$ 3.600,01 (três mil e seiscentos reais e um centavo) a R$ 
7.200,00 (sete mil e duzentos reais): até 16 (dezesseis) prestações 
mensais;
c) de R$ 7.200,01 (sete mil e duzentos reais e um centavo) a R$ 
14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais): até 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais;

d) de R$ 14.400,01 (quatorze mil e quatrocentos reais e um centavo) 
a R$ 30.000,00 (trinta mil reais): até 36 (trinta e seis) prestações 
mensais;
e) de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais): até 48 (quarenta e oito) prestações mensais;
f) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais): até 60 (sessenta) prestações mensais;
g) de R$ 300.000,01 (trezentos mil reais e um centavo) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais): até 80 (oitenta) prestações 
mensais;
h) de R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais): até 100 (cem) prestações 
mensais;
i) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais): até 120 (cento e 
vinte) prestações mensais.
3.3. A adesão à transação ficará condicionada, obrigatoriamente, ao 
pagamento de quantia a título de entrada correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor total resultante da transação, o qual deverá ser 
quitado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da 
formalização da adesão.
3.3.1. Nos casos de parcelamento, a primeira prestação vencerá no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da quitação da entrada, 
devendo as prestações subsequentes vencer em intervalos mensais 
e sucessivos.
3.3.2. Nos casos de pagamento integral em parcela única, a guia 
emitida deverá ser paga no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da data de formalização da adesão.
3.4. O não pagamento da parcela de entrada ou da parcela única 
no prazo estabelecido dos itens 3.3 e 3.3.2 acarretará a ineficácia 
da adesão, restando inviabilizada a participação do interessado na 
respectiva modalidade de transação, preservados, contudo, os efeitos 
do reconhecimento de dívida formalizado no Termo de Adesão e a 
interrupção da prescrição nos termos do art. 174, parágrafo único, 
inciso IV, do Código Tributário Nacional.
3.5. Os descontos previstos no item 3.1 não incidirão sobre o 
valor principal do débito, tampouco sobre a respectiva atualização 
monetária, limitando-se aos acréscimos legais expressamente 
previstos.
3.6. Independentemente da faixa de valor consolidado, o número de 
prestações não poderá resultar em parcela de valor inferior ao mínimo 
estabelecido no item 2.7, hipótese em que o número de prestações 
será automaticamente reduzido ao limite compatível com o valor 
mínimo da parcela.
3.7. O valor das parcelas será atualizado pelo índice oficial de 
correção monetária adotado pelo Município, acrescido de juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês.
3.8. A seleção dos débitos a serem incluídos é de livre escolha do 
devedor, sendo vedado o fracionamento da Certidão de Dívida Ativa 
- CDA.
3.9. Para inclusão de crédito com parcelamento vigente no âmbito 
da transação, o contribuinte deverá, previamente à formalização da 
adesão, requerer a rescisão do respectivo parcelamento.
3.10. A celebração da transação não implica novação dos créditos 
por ela abrangidos.
3.11. O crédito transacionado extingue-se com o pagamento da 
parcela única ou da totalidade das parcelas e o cumprimento de todas 
as condições da transação.

4. DAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

4.1. Os honorários advocatícios são de exclusiva responsabilidade 
do devedor e terão como base de cálculo o valor total resultante da 
transação, fixados em 10% (dez por cento), ou conforme fixado em 
decisão judicial.
4.2. As despesas relativas às custas processuais e aos demais 
encargos decorrentes dos procedimentos de execução fiscal e de 
quaisquer outras ações judiciais correrão por conta do contribuinte, 
na forma da legislação aplicável.

5. DOS COMPROMISSOS DO DEVEDOR

5.1. Ao aderir à transação, o devedor assume os seguintes 
compromissos:
a) desistir de impugnações e recursos na esfera administrativa e 
renunciar, de forma expressa, irrevogável e irretratável, às ações 
antiexacionais, aos recursos judiciais e a quaisquer outras ações 
judiciais, individuais ou coletivas, que tenham por objeto os créditos 
abrangidos pela transação, com renúncia às alegações de direito 
nelas deduzidas;
b) protocolar petição nos autos judiciais correspondentes, dando 
ciência ao juízo acerca da celebração da transação com a juntada do 
termo e assumindo a responsabilidade pelo pagamento integral das 
custas processuais e dos honorários advocatícios devidos;
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c) prestar, quando solicitado, informações verídicas e atualizadas 
acerca de seu patrimônio, bem como manter atualizados seus dados 
cadastrais junto à Fazenda Pública Municipal;
d) renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, 
que fundamentem ações judiciais ou recursos relativos aos créditos 
transacionados, requerendo a extinção do respectivo processo com 
resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, “c”, do Código de 
Processo Civil;
e) não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de 
limitar, falsear ou prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa 
econômica;
f) não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 
dissimular a origem, a destinação ou a titularidade de bens, direitos 
ou valores, nem os reais interesses ou beneficiários de seus atos, em 
prejuízo da Fazenda Pública Municipal;
g) não alienar nem onerar bens ou direitos sem a prévia comunicação 
ao órgão municipal competente, quando exigido em lei.
5.2. Após a formalização da transação, o devedor poderá ser 
notificado para comprovar o cumprimento das obrigações previstas 
neste Edital e no Termo de Adesão, sob pena de rescisão, nos termos 
da legislação aplicável.
5.3. É obrigatório o fornecimento de endereço eletrônico válido 
no Termo de Adesão, considerando-se eficaz toda comunicação 
encaminhada ao endereço eletrônico informado pelo contribuinte.
5.4. O pagamento das parcelas deverá ser efetuado mediante Guia 
de Pagamento, emitido por meio da plataforma Portal do Contribuinte, 
disponibilizada pelo Município de Palmas.

6. DO REQUERIMENTO DE ADESÃO

6.1. O período para formalização do requerimento de adesão à 
transação de que trata este Edital se iniciará a partir da publicação 
deste Edital no Diário Oficial do Município e se encerrará no dia 31 
de dezembro de 2026, observados os procedimentos e horários de 
funcionamento dos canais de atendimento disponibilizados.
6.2. O requerimento deve ser protocolado via portal eletrônico da 
Prefeitura de Palmas.
6.3. O Município de Palmas não se responsabilizará por requerimento 
de transação por adesão ao presente edital não recebido por motivos 
de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados.

7. DAS VEDAÇÕES E CRITÉRIOS IMPEDITIVOS

7.1. É vedada a transação que:
a) tenha por objeto a redução de multa de natureza penal cujo fato 
gerador tenha sido objeto de decisão judicial condenatória com 
trânsito em julgado;
b) envolva débito integralmente garantido por depósito judicial, 
seguro garantia ou fiança bancária, quando a ação antiexacional ou 
os embargos à execução fiscal tenham transitado em julgado com 
resultado favorável à Fazenda Pública Municipal.
7.2. É vedada a acumulação dos benefícios decorrentes das 
modalidades de transação a que se refere o art. 3° da Lei 
Complementar n.º 447/2025 com quaisquer outras asseguradas 
na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de 
transação.

8. DA RESCISÃO DA TRANSAÇÃO

8.1. Implicará rescisão da transação por adesão na modalidade de 
que trata este Edital e a exigibilidade imediata da totalidade dos 
débitos confessados e ainda não pagos:
a) o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 
compromissos assumidos;
b) a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da 
transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;
c) a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa 
jurídica transigente;
d) a prática de conduta criminosa em sua formação;
e) a ocorrência de dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto 
à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;
f) a propositura de qualquer questionamento judicial sobre a matéria 
transacionada ou sobre a própria transação;
g) a inobservância de quaisquer disposições da Lei Complementar 
n.º 447/2025, deste edital, e do termo de adesão;
h) a constatação de que a transação contraria decisão judicial com 
trânsito em julgado proferida em data anterior à sua celebração.
8.2. A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 
concedidos e a cobrança integral das dívidas, com a dedução dos 
valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas 
no termo ou edital.

8.3. Fica vedado aos contribuintes com transação rescindida, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, a formalização 
de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.
8.4. A transação celebrada nos termos deste Edital será rescindida em 
razão do inadimplemento de qualquer parcela por período superior a 
60 (sessenta) dias corridos, hipótese em que restará automaticamente 
revogado o parcelamento, tornando-se imediatamente exigível 
o saldo remanescente do crédito, independentemente de prévia 
notificação do devedor. Nessa hipótese, serão retomados os atos 
de cobrança administrativa ou judicial, bem como restabelecidos, 
relativamente ao montante não adimplido, os acréscimos legais 
previstos na legislação aplicável, inclusive às multas e os juros que 
tenham sido objeto de exclusão ou redução por ocasião da adesão 
à transação.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. A autenticação eletrônica dos contribuintes será realizada, 
preferencialmente, por meio da plataforma digital do programa 
Regularize Palmas (http://regularize.palmas.to.gov.br/).
9.2. A esta modalidade de transação por adesão aplicam-se, 
integralmente, às disposições da Lei Complementar n. 447/2025.
9.3. Este edital entrará em vigor na data da sua publicação.

Palmas - TO, 31 de agosto de 2026.

Renato de Oliveira
Procurador-Geral do Município

Fabiano Francisco de Souza
Secretário Municipal da Fazenda

EDITAL CONJUNTO DE TRANSAÇÃO POR ADESÃO Nº 03

O MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio do PROCURADOR-
GERAL DO MUNICÍPIO e do SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
FAZENDA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, no exercício das 
atribuições que lhes são conferidas pela legislação vigente, e em 
estrita observância ao disposto na Lei Complementar nº 447, de 
13 de novembro de 2025, tornam pública a presente proposta 
de Transação por Adesão, destinada à extinção de créditos de 
titularidade da Fazenda Pública Municipal, nos termos, condições e 
limites estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

1. DO OBJETO E ABRANGÊNCIA

1.1. O presente Edital disciplina as condições, critérios e requisitos 
para participação na modalidade de Transação por Adesão, destinada 
à extinção de créditos não tributários decorrentes de multas formais 
impostas pelo descumprimento de obrigações acessórias, multas 
cobradas pela fiscalização de poder de polícia, bem como de multas 
relacionadas a obras, posturas, uso do solo, meio ambiente, vigilância 
sanitária, infrações contra consumidores aplicadas no exercício do 
poder de polícia e créditos provenientes de multas impostas em 
razão do descumprimento da legislação de licitações e contratos 
administrativos, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de 
dezembro de 2025.
1.2. Poderão ser objeto da presente Transação por Adesão os 
créditos referidos no item 1.1, estejam eles inscritos ou não em dívida 
ativa, inclusive aqueles que se encontrem em fase de execução fiscal 
ou em trâmite no contencioso administrativo ou judicial.
1.3. A adesão à transação implica aceitação plena, irrevogável 
e irretratável de todas as condições, regras e disposições 
estabelecidas neste Edital e na Lei Complementar nº 447/2025, não 
conferindo direito subjetivo ao contribuinte, sendo o seu deferimento 
condicionado ao cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
1.4. Para os fins deste Edital, considera-se valor consolidado o 
montante resultante da soma dos débitos existentes em nome do 
mesmo devedor, estejam eles inscritos ou não em dívida ativa, 
compreendendo o valor principal, as multas, os juros de mora e 
a respectiva atualização monetária, apurados de acordo com o 
índice oficial aplicável aos tributos municipais, ou outro que venha 
a substituí-lo.
1.5. O contribuinte poderá celebrar apenas uma transação relativa 
ao objeto deste Edital.
1.6. A instituição do presente programa de transação por adesão 
configura adoção de solução administrativa para fins do art. 2º 
da Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça, 
satisfazendo o requisito de prévia tentativa de conciliação exigido 
para o ajuizamento de execução fiscal.
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2. DAS CONDIÇÕES E CONCESSÕES

2.1. A adesão à transação prevista neste Edital constitui ato voluntário 
do sujeito passivo, que deverá, no momento do requerimento, 
comprovar sua legitimidade para aderir, seja na condição de devedor 
principal, sucessor, ou, quando for o caso, mediante a apresentação 
de procuração com poderes específicos para transigir, confessar 
débitos e renunciar a direitos.
2.2. A formalização da adesão implica aceitação plena, irretratável 
e irrevogável de todas as cláusulas e condições estabelecidas na 
Lei Complementar nº 447/2025 e no presente Edital. A adesão 
importa, ainda, em confissão irrevogável e irretratável da totalidade 
dos créditos por ela abrangidos, para todos os fins de direito, nos 
termos dos artigos 389 a 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), autorizando a cobrança 
do saldo remanescente na hipótese de rescisão da transação, 
independentemente de nova notificação ou de nova constituição 
do crédito, nos termos do § 4º do art. 5º da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.3. A adesão à presente modalidade de transação não implica 
liberação automática de gravames decorrentes de arrolamento de 
bens, medidas cautelares fiscais, garantias prestadas em processos 
administrativos ou judiciais, nem de penhoras efetivadas em 
execuções fiscais.
2.4. Os débitos objeto da transação somente serão considerados 
extintos, para todos os fins de direito, após o adimplemento integral 
das obrigações assumidas pelo devedor no presente Termo de 
Adesão, inclusive o pagamento da totalidade das parcelas pactuadas.
2.4.1. O pagamento parcial das obrigações assumidas não 
ensejará a extinção proporcional do débito confessado no Termo, 
o qual permanecerá exigível em sua integralidade, descontados 
exclusivamente os valores comprovadamente pagos, na hipótese 
de rescisão, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei Complementar nº 
447/2025.
2.4.2. Nos casos em que o débito transacionado seja objeto 
de execução fiscal, a extinção da respectiva ação somente se 
efetuará após o pagamento integral dos honorários advocatícios de 
sucumbência, sem prejuízo da extinção dos demais débitos que se 
opera na forma do item 2.4.
2.5. A transação poderá contemplar descontos incidentes sobre 
multas, juros e demais acréscimos legais.
2.6. É vedada a concessão de redução sobre o montante principal do 
crédito, entendido como o valor originário devidamente atualizado.
2.7. O valor mínimo de cada prestação não será inferior a R$ 200,00 
(duzentos reais).

3. DA COMPOSIÇÃO DO VALOR, DAS REDUÇÕES, DO 
PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO

3.1. Os créditos elegíveis à transação, nos termos do item 1 deste 
Edital, poderão ser quitados ou parcelados em moeda corrente 
nacional, mediante as seguintes modalidades:
a) pagamento integral em parcela única, com redução de 100% (cem 
por cento) das multas e dos juros;
b) parcelamento em até 12 (doze) prestações mensais, com redução 
de 90% (noventa por cento) sobre o montante das multas e dos juros;
c) parcelamento em até 16 (dezesseis) prestações mensais, com 
redução de 80% (oitenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
d) parcelamento em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com 
redução de 70% (setenta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
e) parcelamento em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com 
redução de 60% (sessenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros;
f) parcelamento em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais, 
com redução de 50% (cinquenta por cento) sobre o montante das 
multas e dos juros;
g) parcelamento em até 60 (sessenta) prestações mensais, com 
redução de 40% (quarenta por cento) sobre o montante das multas 
e dos juros;
h) parcelamento em até 80 (oitenta) prestações mensais, com 
redução de 30% (trinta por cento) sobre o montante das multas e 
dos juros;
i) parcelamento em até 100 (cem) prestações mensais, com redução 
de 20% (vinte por cento) sobre o montante das multas e dos juros;
j) parcelamento em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com 
redução de 10% (dez por cento) sobre o montante das multas e dos 
juros;
3.2. O número máximo de prestações mensais fica limitado conforme 
o valor consolidado do débito transacionado, nos seguintes termos:
a) até R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais): até 12 (doze) 
prestações mensais;
b) de R$ 3.600,01 (três mil e seiscentos reais e um centavo) a R$ 
7.200,00 (sete mil e duzentos reais): até 16 (dezesseis) prestações 
mensais;
c) de R$ 7.200,01 (sete mil e duzentos reais e um centavo) a R$ 
14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais): até 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais;

d) de R$ 14.400,01 (quatorze mil e quatrocentos reais e um centavo) 
a R$ 30.000,00 (trinta mil reais): até 36 (trinta e seis) prestações 
mensais;
e) de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais): até 48 (quarenta e oito) prestações mensais;
f) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais): até 60 (sessenta) prestações mensais;
g) de R$ 300.000,01 (trezentos mil reais e um centavo) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais): até 80 (oitenta) prestações 
mensais;
h) de R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais): até 100 (cem) prestações 
mensais;
i) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais e um centavo): até 
120 (cento e vinte) prestações mensais.
3.3. A adesão à transação ficará condicionada, obrigatoriamente, ao 
pagamento de quantia a título de entrada correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor total resultante da transação, o qual deverá ser 
quitado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da 
formalização da adesão.
3.3.1. Nos casos de parcelamento, a primeira prestação vencerá no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da quitação da entrada, 
devendo as prestações subsequentes vencer em intervalos mensais 
e sucessivos.
3.3.2. Nos casos de pagamento integral em parcela única, a guia 
emitida deverá ser paga no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da data de formalização da adesão.
3.4. O não pagamento da parcela de entrada ou da parcela única 
no prazo estabelecido dos itens 3.3 e 3.3.2 acarretará a ineficácia 
da adesão, restando inviabilizada a participação do interessado na 
respectiva modalidade de transação, preservados, contudo, os efeitos 
do reconhecimento de dívida formalizado no Termo de Adesão e a 
interrupção da prescrição nos termos do art. 174, parágrafo único, 
inciso IV, do Código Tributário Nacional.
3.5. Os descontos previstos no item 3.1 não incidirão sobre o 
valor principal do débito, tampouco sobre a respectiva atualização 
monetária, limitando-se aos acréscimos legais expressamente 
previstos.
3.6. Independentemente da faixa de valor consolidado, o número de 
prestações não poderá resultar em parcela de valor inferior ao mínimo 
estabelecido no item 2.7, hipótese em que o número de prestações 
será automaticamente reduzido ao limite compatível com o valor 
mínimo da parcela.
3.7. O valor das parcelas será atualizado pelo índice oficial de 
correção monetária adotado pelo Município, acrescido de juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês.
3.8. A seleção dos débitos a serem incluídos é de livre escolha do 
devedor, sendo vedado o fracionamento da Certidão de Dívida Ativa 
- CDA.
3.9. Para inclusão de crédito com parcelamento vigente no âmbito 
da transação, o contribuinte deverá, previamente à formalização da 
adesão, requerer a rescisão do respectivo parcelamento.
3.10. A celebração da transação não implica novação dos créditos 
por ela abrangidos.
3.11. O crédito transacionado extingue-se com o pagamento da 
parcela única ou da totalidade das parcelas e o cumprimento de todas 
as condições da transação.

4. DAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

4.1. Os honorários advocatícios são de exclusiva responsabilidade 
do devedor e terão como base de cálculo o valor total resultante da 
transação, fixados em 10% (dez por cento), ou conforme fixado em 
decisão judicial.
4.2. As despesas relativas às custas processuais e aos demais 
encargos decorrentes dos procedimentos de execução fiscal e de 
quaisquer outras ações judiciais correrão por conta do contribuinte, 
na forma da legislação aplicável.

5. DOS COMPROMISSOS DO DEVEDOR

5.1. Ao aderir à transação, o devedor assume os seguintes 
compromissos:
a) desistir de impugnações e recursos na esfera administrativa e 
renunciar, de forma expressa, irrevogável e irretratável, às ações 
antiexacionais, aos recursos judiciais e a quaisquer outras ações 
judiciais, individuais ou coletivas, que tenham por objeto os créditos 
abrangidos pela transação, com renúncia às alegações de direito 
nelas deduzidas;
b) protocolar petição nos autos judiciais correspondentes, dando 
ciência ao juízo acerca da celebração da transação com a juntada do 
termo e assumindo a responsabilidade pelo pagamento integral das 
custas processuais e dos honorários advocatícios devidos;
c) prestar, quando solicitado, informações verídicas e atualizadas 
acerca de seu patrimônio, bem como manter atualizados seus dados 
cadastrais junto à Fazenda Pública Municipal;
d) renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, 
que fundamentem ações judiciais ou recursos relativos aos créditos 
transacionados, requerendo a extinção do respectivo processo com 
resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, “c”, do Código de 
Processo Civil;
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e) não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de 
limitar, falsear ou prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa 
econômica;
f) não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou 
dissimular a origem, a destinação ou a titularidade de bens, direitos 
ou valores, nem os reais interesses ou beneficiários de seus atos, em 
prejuízo da Fazenda Pública Municipal;
g) não alienar nem onerar bens ou direitos sem a prévia comunicação 
ao órgão municipal competente, quando exigido em lei.
5.2. Após a formalização da transação, o devedor poderá ser 
notificado para comprovar o cumprimento das obrigações previstas 
neste Edital e no Termo de Adesão, sob pena de rescisão, nos termos 
da legislação aplicável.
5.3. É obrigatório o fornecimento de endereço eletrônico válido 
no Termo de Adesão, considerando-se eficaz toda comunicação 
encaminhada ao endereço eletrônico informado pelo contribuinte.
5.4. O pagamento das parcelas deverá ser efetuado mediante Guia 
de Pagamento, emitido por meio da plataforma Portal do Contribuinte, 
disponibilizada pelo Município de Palmas.

6. DO REQUERIMENTO DE ADESÃO

6.1. O período para formalização do requerimento de adesão à 
transação de que trata este Edital se iniciará a partir da publicação 
deste Edital no Diário Oficial do Município e se encerrará no dia 31 
de dezembro de 2026, observados os procedimentos e horários de 
funcionamento dos canais de atendimento disponibilizados.
6.2. O requerimento deve ser protocolado via portal eletrônico da 
Prefeitura de Palmas.
6.3. O Município de Palmas não se responsabilizará por requerimento 
de transação por adesão ao presente edital não recebido por motivos 
de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados.

7. DAS VEDAÇÕES E CRITÉRIOS IMPEDITIVOS

7.1. É vedada a transação que:
a) tenha por objeto a redução de multa de natureza penal cujo fato 
gerador tenha sido objeto de decisão judicial condenatória com 
trânsito em julgado;
b) envolva débito integralmente garantido por depósito judicial, 
seguro garantia ou fiança bancária, quando a ação antiexacional ou 
os embargos à execução fiscal tenham transitado em julgado com 
resultado favorável à Fazenda Pública Municipal.
7.2. É vedada a acumulação dos benefícios decorrentes das 
modalidades de transação a que se refere o art. 3° da Lei 
Complementar n.º 447/2025 com quaisquer outras asseguradas 
na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de 
transação.

8. DA RESCISÃO DA TRANSAÇÃO

8.1. Implicará rescisão da transação por adesão na modalidade de 
que trata este Edital e a exigibilidade imediata da totalidade dos 
débitos confessados e ainda não pagos:
a) o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 
compromissos assumidos;
b) a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da 
transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;
c) a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa 
jurídica transigente;
d) a prática de conduta criminosa em sua formação;
e) a ocorrência de dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto 
à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;
f) a propositura de qualquer questionamento judicial sobre a matéria 
transacionada ou sobre a própria transação;
g) a inobservância de quaisquer disposições da Lei Complementar 
n.º 447/2025, deste edital, e do termo de adesão;
h) a constatação de que a transação contraria decisão judicial com 
trânsito em julgado proferida em data anterior à sua celebração.
8.2. A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios 
concedidos e a cobrança integral das dívidas, com a dedução dos 
valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas 
no termo ou edital.
8.3. Fica vedado aos contribuintes com transação rescindida, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, a formalização 
de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.
8.4. A transação celebrada nos termos deste Edital será rescindida em 
razão do inadimplemento de qualquer parcela por período superior a 
60 (sessenta) dias corridos, hipótese em que restará automaticamente 
revogado o parcelamento, tornando-se imediatamente exigível 
o saldo remanescente do crédito, independentemente de prévia 
notificação do devedor. Nessa hipótese, serão retomados os atos 
de cobrança administrativa ou judicial, bem como restabelecidos, 
relativamente ao montante não adimplido, os acréscimos legais 
previstos na legislação aplicável, inclusive às multas e os juros que 
tenham sido objeto de exclusão ou redução por ocasião da adesão 
à transação.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. A autenticação eletrônica dos contribuintes será realizada, 
preferencialmente, por meio da plataforma digital do programa 
Regularize Palmas (http://regularize.palmas.to.gov.br/).
9.2. A esta modalidade de transação por adesão aplicam-se, 
integralmente, às disposições da Lei Complementar n. 447/2025.
9.3. Este edital entrará em vigor na data da sua publicação.

Palmas - TO, 31 de agosto de 2026.

Renato de Oliveira
Procurador-Geral do Município

Fabiano Francisco de Souza
Secretário Municipal da Fazenda

CONTROLADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 73/2026/GAB/CGM, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.

Suspende a contagem do prazo para realização 
da Auditoria Operacional nº 001/2026/CGM/
AGM/NAIG e designa Comissão de Avaliação 
e Atualização da Base Legal das Notas de 
Orientação Técnica.

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, o Anexo II, item I, subitem 5, da 
Lei nº 3.173, de 8 de abril de 2025, e o Ato nº 1.443 - NM, de 28 de 
novembro de 2025;

CONSIDERANDO a competência da Controladoria-Geral do 
Município para apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional, nos termos do inciso IV do art. 18 da Lei nº 3.173, de 8 
de abril de 2025;

CONSIDERANDO a restituição dos autos nº 14316/2025 e 
nº 6350/2026 pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, por 
meio dos Despachos nº 336/2026-RELT4 e nº 892/2026-RELT4, com 
determinação de complementação processual;

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação, revisão e 
atualização da base legal das Notas de Orientação Técnica emitidas 
por esta Controladoria-Geral do Município, em razão das alterações 
normativas supervenientes, especialmente aquelas decorrentes 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos Decretos 
Municipais nº 2.460 e nº 2.461, de 15 de dezembro de 2023;

CONSIDERANDO a necessidade de readequação temporária 
da força de trabalho e das prioridades institucionais desta 
Controladoria-Geral;

RESOLVE:

Art. 1º Fica suspensa a contagem do prazo para realização 
da Auditoria Operacional nº 001/2026/CGM/AGM/NAIG, instituída 
pela Portaria nº 57/2026/GAB/CGM, de 25 de junho de 2026.

Art. 2º A suspensão decorre da necessidade de priorização 
das atividades relacionadas ao atendimento das demandas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e à avaliação e 
atualização da base legal das Notas de Orientação Técnica emitidas 
por esta Controladoria-Geral do Município.

Art. 3º Fica instituída a Comissão de Avaliação e Atualização 
da Base Legal das Notas de Orientação Técnica, composta pelas 
seguintes servidoras, integrantes da equipe de auditoria ora 
suspensa:

I - Christiana Gomide Borges Ferraz, matrícula nº 413019713 
(Presidente);

II - Flávia Satie Kojo Nonaka, matrícula nº 31065-1;

III - Rosangela Ribeiro Cerqueira Barbosa, matrícula nº 
310591.

Art. 4º Compete à Comissão de que trata o art. 3º promover 
a avaliação da base legal das Notas de Orientação Técnica 
emitidas por esta Controladoria-Geral do Município, identificando a 
necessidade de atualização, adequação, complementação ou revisão 
de seus fundamentos normativos, em razão da legislação vigente e 
das alterações normativas supervenientes.
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Art. 5º Fica estabelecido o prazo de entrega de 1 (uma) Nota 
de Orientação Técnica por semana, após a avaliação e atualização 
de sua respectiva base legal, devendo o trabalho ser encaminhado 
ao Gabinete do Controlador-Geral, para conhecimento e deliberação 
oportuna.

Art. 6º A contagem do prazo da auditoria será retomada 
mediante ato da autoridade competente, após a conclusão das 
atividades que ensejaram a presente suspensão.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 25 de agosto de 2026.

PABLO DE MATOS LEMOS
Controlador-Geral do Município de Palmas

PORTARIA Nº74/2026/CGM, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a publicação do Plano de 
Contratações Anual - PCA ano 2027, no âmbito 
desta Controladoria-Geral do Município de 
Palmas.

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, o art. 18 da Lei nº 3.173, de 8 de 
abril de 2025, a Lei nº 2.911, de 5 de julho de 2023, e o Ato n° 1.443 
- NM, de 28 de novembro de 2025.

CONSIDERANDO o processo de elaboração do Plano de 
Contratações Anual (PCA) previsto no Capítulo II, artigos 4º a 10 do 
Decreto nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023, que regulamenta os 
prazos e orientações do Plano de Contratações Anual (PCA);

RESOLVE:

Art. 1º Publicar o Plano de Contratações Anual (PCA) para 
o ano de 2027 da Controladoria-Geral do Município de Palmas, na 
forma estabelecida no Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Controlador-Geral do Município, aos 31 dias do 
mês de agosto de 2026.

PABLO DE MATOS LEMOS
Controlador-Geral do Município

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 74/2026/CGM,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

CATEGORIA DO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO (R$)

VALOR TOTAL 
ESTIMADO (R$) DATA ESTIMADA

MATERIAL ODORIZADOR EM SPRAY LAVANDA 360ML 30 22,66 679,80 01/06/2027

MATERIAL DESODORIZADOR SANITÁRIO EM PEDRA C/ SUPORTE 30 5,01 150,30 01/06/2027

MATERIAL PANO DE CHÃO 70X50CM 30 9,10 273,00 01/06/2027

MATERIAL PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO 300M - FARDO C/48 ROLOS 10 1.668,00 16.680,00 01/06/2027

MATERIAL PAPEL TOALHA INTERFALHA 1.000 FLS 2 11,93 23,86 01/06/2027

MATERIAL PAPEL TOALHA EM BOBINA 200M - PCT C/12 ROLOS 5 350,00 1.750,00 01/06/2027

MATERIAL RODO DE PLÁSTICO 40CM 4 20,30 81,20 01/06/2027

MATERIAL RODO DE PLÁSTICO 60CM 4 29,81 119,24 01/06/2027

MATERIAL SABÃO DE COCO EM BARRA 5X200G 30 11,43 342,99 01/06/2027

MATERIAL SABÃO EM BARRA NEUTRO 200G - PCT C/5 40 15,56 622,40 01/06/2027

MATERIAL SABÃO EM PÓ 1.000G 30 15,25 457,50 01/06/2027

MATERIAL SAPONÁCEO CREMOSO 300G 10 9,95 99,50 01/06/2027

MATERIAL SABONETE LÍQUIDO PARA MÃOS 5L 10 36,66 366,60 01/06/2027

MATERIAL SACO DE LIXO PRETO 20L - PCT C/100 30 32,93 987,90 01/06/2027

MATERIAL SACO DE LIXO PRETO 40L - PCT C/100 20 35,40 708,00 01/06/2027

MATERIAL SACO DE LIXO PRETO 50L - PCT C/100 10 31,85 318,50 01/06/2027

MATERIAL SACO DE LIXO PRETO 100L - PCT C/100 20 71,00 1.420,00 01/06/2027

MATERIAL LUSTRA MÓVEIS 200ML 25 17,43 435,75 01/06/2027

MATERIAL VASSOURA DE PELO COM CABO 6 25,77 154,62 01/06/2027

MATERIAL BALDE DE PLÁSTICO 10L 5 14,30 71,50 01/06/2027

MATERIAL BORRIFADOR PLÁSTICO TIPO SPRAY 6 16,40 98,40 01/06/2027

MATERIAL DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 2 33,71 67,42 01/06/2027

MATERIAL DISPENSADOR DE PAPEL HIGIÊNICO ATÉ 400M 1 90,57 90,57 01/06/2027

MATERIAL ESCOVA DE LAVAR ROUPA 5 9,35 46,75 01/06/2027

MATERIAL ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO C/ SUPORTE 5 20,56 102,80 01/06/2027

MATERIAL AVENTAL IMPERMEÁVEL PVC 62X42CM 2 22,54 45,08 01/06/2027

MATERIAL INSETICIDA EM AEROSOL 300ML 2 12,76 25,52 01/06/2027

MATERIAL BACIA PLÁSTICA 7L 4 22,29 89,16 01/06/2027

MATERIAL BACIA PLÁSTICA 25L 4 48,75 195,00 01/06/2027

MATERIAL AÇÚCAR CRISTAL BRANCO 2KG 50 8,59 429,50 01/06/2027

MATERIAL CAFÉ TORRADO E MOÍDO 500G 120 35,18 4.221,60 01/06/2027

MATERIAL GUARDANAPO DE PAPEL BRANCO 24X22CM 12 7,20 86,40 01/06/2027

MATERIAL ISQUEIRO DESCARTÁVEL 2 14,37 28,74 01/06/2027

MATERIAL FÓSFORO - 10 CAIXAS C/200 A 240 PALITOS 1 48,10 48,10 01/06/2027

MATERIAL COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ 80ML 20 4,66 93,20 01/06/2027

MATERIAL COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA 200ML 50 6,29 314,56 01/06/2027

MATERIAL COADOR DE CAFÉ EM PANO GRANDE 3 16,05 48,15 01/06/2027

MATERIAL CAIXA DE COPOS DE VIDRO 300ML (6 UN) 1 49,15 49,15 01/06/2027

MATERIAL CONJUNTO 6 XÍCARAS CHÁ C/ PIRES 200ML 1 79,98 79,98 01/06/2027

MATERIAL CONJUNTO 6 XÍCARAS CAFÉ C/ PIRES 55ML 1 82,68 82,68 01/06/2027

MATERIAL PRATO RASO DE JANTAR 28CM 6 21,08 126,48 01/06/2027

MATERIAL PRATO DE SOBREMESA 21CM 6 38,00 228,00 01/06/2027

MATERIAL COLHER DE MESA INOX, PCT C/12 2 51,36 102,72 01/06/2027

MATERIAL GARFO DE MESA INOX, PCT C/12 1 70,44 70,44 01/06/2027

MATERIAL FACA DE MESA INOX, PCT C/12 1 64,80 64,80 01/06/2027

MATERIAL COLHER PARA SOBREMESA INOX, PCT C/12 1 24,12 24,12 01/06/2027

MATERIAL GARFO PARA SOBREMESA INOX, PCT C/12 1 43,38 43,38 01/06/2027

MATERIAL JARRA DE VIDRO 2L 2 47,10 94,20 01/06/2027

MATERIAL PENEIRA EM AÇO INOX 24CM 1 44,17 44,17 01/06/2027

MATERIAL CANECÃO DE ALUMÍNIO 1L 1 58,63 58,63 01/06/2027

MATERIAL CANECÃO DE ALUMÍNIO 2 A 2,5L 2 58,59 117,18 01/06/2027

MATERIAL POTE DE VIDRO 2.200ML COM TAMPA 2 60,85 121,70 01/06/2027

MATERIAL BANDEJA INOX RETANGULAR 50-60CM 3 68,02 204,06 01/06/2027

MATERIAL ORGANIZADOR DE PIA 32X6X6CM 1 7,87 7,87 01/06/2027

MATERIAL PANO DE PRATO 100% ALGODÃO 65X45CM 6 5,97 35,82 01/06/2027

MATERIAL FACA DE COZINHA PROFISSIONAL 8” 1 40,01 40,01 01/06/2027

MATERIAL TÁBUA DE CORTE 30X20X1CM 1 70,19 70,19 01/06/2027

MATERIAL MONITOR DE VÍDEO IPS 23” FULL HD 10 1.585,00 15.850,00 01/06/2027

MATERIAL NOBREAK 10 1.615,11 16.151,10 01/06/2027

MATERIAL ÁGUA MINERAL SEM GÁS - COPO 200ML 20 18,45 369,00 01/06/2027

MATERIAL ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500ML 20 38,60 772,00 01/06/2027

MATERIAL COMPUTADOR TIPO II (SFF) C/ 2 MONITORES 10 11.500,00 115.000,00 01/06/2027

MATERIAL CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL 4 65,00 260,00 01/06/2027

MATERIAL CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA 4 65,00 260,00 01/06/2027

MATERIAL CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA 1 65,00 65,00 01/06/2027

MATERIAL CANETA PERMANENTE PONTA FINA 1.0MM - PRETA 2 22,80 45,60 01/06/2027

MATERIAL CANETA PERMANENTE PONTA FINA 1.0MM - AZUL 2 22,80 45,60 01/06/2027

MATERIAL CANETA MARCA-TEXTO AMARELA 4 28,44 113,76 01/06/2027

MATERIAL CANETA MARCA-TEXTO LARANJA 4 16,32 65,28 01/06/2027

MATERIAL CANETA MARCA-TEXTO VERDE 4 21,96 87,84 01/06/2027

MATERIAL CORRETIVO LÍQUIDO 18ML 1 43,00 43,00 01/06/2027

MATERIAL LÁPIS PRETO Nº2 1 35,12 35,12 01/06/2027

MATERIAL LAPISEIRA 0.5MM 10 5,27 52,70 01/06/2027

MATERIAL BORRACHA BRANCA PVC FREE 1 78,20 78,20 01/06/2027

MATERIAL APONTADOR PLÁSTICO C/ DEPÓSITO 1 40,50 40,50 01/06/2027

MATERIAL TINTA PARA CARIMBO PRETA 40ML 1 19,80 19,80 01/06/2027

MATERIAL PAPEL VERGE A4 180G 1 21,03 21,03 01/06/2027

MATERIAL PAPEL COLOR SET AMARELO 1 19,65 19,65 01/06/2027

MATERIAL PAPEL COLOR SET AZUL 1 19,65 19,65 01/06/2027

MATERIAL BLOCO ADESIVO MARCA-PÁGINA SETA 55 28,61 1.573,55 01/06/2027

MATERIAL BLOCO ADESIVO REMOVÍVEL 76X100MM 70 9,44 660,80 01/06/2027

MATERIAL BLOCO ADESIVO REMOVÍVEL NEON 65 15,60 1.014,00 01/06/2027

MATERIAL AGENDA DIÁRIA ESPIRAL 35 37,67 1.318,45 01/06/2027

MATERIAL LIVRO DE PROTOCOLO 5 48,00 240,00 01/06/2027

MATERIAL PASTA ARQUIVO C/ ABA E ELÁSTICO 5 6,00 30,00 01/06/2027

MATERIAL PASTA ARQUIVO L, SEM ABA/ELÁSTICO 10 10,78 107,80 01/06/2027

MATERIAL CLIPS NIQUELADO Nº 4/0 14 13,80 193,20 01/06/2027

MATERIAL CLIPS NIQUELADO Nº 6/0 15 3,06 45,90 01/06/2027

MATERIAL CLIPS NIQUELADO Nº 2/0 2 16,80 33,60 01/06/2027

MATERIAL CLIPS NIQUELADO Nº 10/10 1 10,88 10,88 01/06/2027

MATERIAL ENVELOPE AMARELO OURO A4 1 77,17 77,17 01/06/2027

MATERIAL ENVELOPE BRANCO OFÍCIO 80 0,71 56,80 01/06/2027

MATERIAL ENVELOPE KRAFT PARDO 50 0,46 23,00 01/06/2027

MATERIAL ENVELOPE PLÁSTICO A4 25 2,90 72,50 01/06/2027

MATERIAL GRAMPEADOR METÁLICO ATÉ 25 FOLHAS 40 34,67 1.386,80 01/06/2027

MATERIAL GRAMPEADOR PROFISSIONAL 100 FOLHAS 8 41,00 328,00 01/06/2027

MATERIAL GRAMPO 24/6 GALVANIZADO 2 12,91 25,82 01/06/2027

MATERIAL GRAMPO 26/6 GALVANIZADO 15 9,06 135,90 01/06/2027

MATERIAL GRAMPO 23/13 GALVANIZADO 6 28,25 169,50 01/06/2027

MATERIAL EXTRATOR DE GRAMPO 25 3,50 87,50 01/06/2027

MATERIAL COLA LÍQUIDA BRANCA 90G 2 59,64 119,28 01/06/2027

MATERIAL RÉGUA ACRÍLICA 30CM 1 75,00 75,00 01/06/2027

MATERIAL TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 1 200,00 200,00 01/06/2027

MATERIAL TESOURA INOX 8,5” 16 18,67 298,72 01/06/2027

MATERIAL COLA BASTÃO 40G 1 480,60 480,60 01/06/2027

MATERIAL ESTILETE PLÁSTICO C/ LÂMINA 1 14,27 14,27 01/06/2027

MATERIAL FITA CREPE 48MM X 30M 1 32,62 32,62 01/06/2027

MATERIAL FITA TRANSPARENTE 45MM X 30M 1 42,25 42,25 01/06/2027

MATERIAL ELÁSTICO LÁTEX Nº18 1 49,02 49,02 01/06/2027

MATERIAL CALCULADORA DE MESA 1 276,90 276,90 01/06/2027

MATERIAL PORTA-LÁPIS/CLIPES ACRÍLICO 28 13,21 369,88 01/06/2027

MATERIAL BARBANTE ALGODÃO Nº6 1 44,90 44,90 01/06/2027

MATERIAL ETIQUETA ADESIVA 18X3MM 1 39,32 39,32 01/06/2027

MATERIAL FITA DUPLA FACE 12MM X 10M 9 25,68 231,12 01/06/2027

MATERIAL FITA DUPLA FACE 5MM X 20M 1 25,68 25,68 01/06/2027

MATERIAL PEN DRIVE 32GB 27 38,00 1.026,00 01/06/2027

MATERIAL PILHA ALCALINA AA 1,5V 7 23,81 166,67 01/06/2027

MATERIAL PILHA ALCALINA AAA 1,5V 10 10,06 100,60 01/06/2027

MATERIAL ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO ANTISSÉPTICO EM GEL 70% 500G 100 25,90 2.590,00 01/06/2027

MATERIAL ÁLCOOL LÍQUIDO 70% 1L 480 20,00 9.600,00 01/06/2027

MATERIAL ÁGUA SANITÁRIA 5L 300 22,92 6.876,00 01/06/2027

MATERIAL DESINFETANTE LÍQUIDO EUCALIPTO 5L 300 12,41 3.723,00 01/06/2027

MATERIAL DETERGENTE LIMPA PISO CONCENTRADO CLORADO 5L 300 74,00 22.200,00 01/06/2027

MATERIAL DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO 500ML 60 3,60 216,00 01/06/2027

MATERIAL LIMPA VIDROS 500ML 15 5,45 81,75 01/06/2027

MATERIAL ESPONJA DE LÃ DE AÇO - 8 UN 30 4,51 135,30 01/06/2027

MATERIAL ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE 50 3,72 186,00 01/06/2027

MATERIAL FLANELA PARA LIMPEZA 40X60CM 60 2,75 165,00 01/06/2027

MATERIAL LIMPA ALUMÍNIO 500ML 25 11,60 290,00 01/06/2027

MATERIAL LIMPADOR MULTIUSO 500ML 50 13,10 655,00 01/06/2027

MATERIAL LUVA BORRACHA TAMANHO P 20 10,56 211,20 01/06/2027

MATERIAL LUVA BORRACHA TAMANHO M 20 10,56 211,20 01/06/2027

MATERIAL WEBCAM FULL HD 6 398,00 2.388,00 01/06/2027

MATERIAL BAIA/ESTAÇÃO DE TRABALHO PARA ATENDIMENTO AO PÚBLICO 3 936,51 2.809,53 01/06/2027

MATERIAL MESA OPERACIONAL RETA 1 540,00 540,00 01/06/2027

MATERIAL DIVISÓRIAS NAVAIS OU DE DRYWALL PARA ESTRUTURAÇÃO DE 
AMBIENTE FÍSICO 1 2.700,00 2.700,00 01/06/2027

MATERIAL LONGARINAS DE 3 LUGARES 1 595,64 595,64 01/06/2027

MATERIAL PISTOLA APLICADORA DE COLA QUENTE 1 25,25 25,25 01/06/2027

MATERIAL BASTÃO DE COLA QUENTE 10 34,17 341,70 01/06/2027

MATERIAL PILHA 23A 12V 6 8,00 48,00 01/06/2027

MATERIAL GAVETEIRO 4 GAVETAS COM CHAVE 3 390,67 1.172,01 01/06/2027

MATERIAL MESAS EM L 3 1.095,25 3.285,75 01/06/2027

MATERIAL CADEIRA PRESIDENTE 4 1.006,11 4.024,44 01/06/2027

MATERIAL MICROFONE DE CONFERÊNCIA 3 1.037,10 3.111,30 01/06/2027

MATERIAL ILUMINADOR RING LIGHT 2 472,50 945,00 01/06/2027

MATERIAL PERFURADOR DE PAPEL DOIS FUROS 2 34,93 69,86 01/06/2027

MATERIAL ARMÁRIO BALCÃO BAIXO 2 PORTAS 1 1.258,50 1.258,50 01/06/2027

MATERIAL BATERIA VRLA AGM 12V/7Ah PARA NOBREAK 20 153,05 3.061,00 01/06/2027

SERVIÇO INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, EVENTO 
E CURSOS 40 3.500,00 140.000,00 01/06/2027

SERVIÇO LICENÇA DE USO DE PLATAFORMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 1 15.552,00 15.552,00 01/06/2027

SERVIÇO RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) EM BOTIJÃO 
DE 13 KG (P-13) 12 145,29 1.743,48 02/01/2027

SERVIÇO ANUIDADE DO CONACI (CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE 
INTERNO) 1 30.000,00 30.000,00 02/01/2027

SERVIÇO ASSESSORIA E CONSULTARIA PARA O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 12 8.000,00 96.000,00 02/01/2027

SERVIÇO SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE CARIMBOS 1 721,00 721,00 01/06/2027

SERVIÇO SERVIÇO DE CHAVEIRO 1 2.990,39 2.990,39 01/06/2027

SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 
CERTIFICADOS DIGITAIS 1 1.768,10 1.768,10 01/06/2027
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2026

A SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES, em obediência ao disposto no art. 97 § 2º do Decreto Municipal nº 2.460/2023 c/c a Lei nº 3.173/2025, 
na competência de Órgão Gerenciador, torna pública a Intenção de Registro de Preços da SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA, 
para futura e eventual aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente para Aplicação a Frio (CBUQ a Frio), destinado ao atendimento 
das demandas operacionais da Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana relacionadas à manutenção, conservação, recuperação funcional 
e preservação da infraestrutura viária urbana sob responsabilidade do Município de Palmas , conforme condições, especificações técnicas e 
quantitativos estimados definidos no Termo de Referência, conforme descrição abaixo, mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços, constantes do Processo nº 00000.0. 053102/2026. Os Órgãos que tiverem a intenção em participar 
do referido procedimento, deverão SE MANIFESTAR nos termos do art. 96 do Decreto Municipal nº 2.460/2023, bem como emitir requisição 
de serviços/compra, com indicação orçamentária e fonte de recurso, em prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, contados desta publicação, 
e enviar por intermédio do e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA UND. QTD. VL. UNIT. VL. TOTAL

1

Mistura asfáltica usinada a quente, modificada para estocagem e aplicação em temperatura ambiente, comercialmente denominada 
Concreto Betuminoso Usinado a Quente para Aplicação a Frio (CBUQ a Frio), produzida em usina apropriada para misturas 
asfálticas usinadas a quente, composta por agregados minerais graduados em faixa C aplicável da DNIT 031/2024-ES, ligante 
asfáltico CAP 50/70 conforme DNIT 095/2006-EM e aditivos específicos que permitam estocagem e aplicação em temperatura 
ambiente, não emulsionada e não diluída, destinada à manutenção, conservação e recuperação funcional de pavimentos flexíveis, 
devendo atender aos requisitos de desempenho, estabilidade, trabalhabilidade, adesividade, compactação e controle tecnológico 
previstos neste Termo de Referência.

t 10.000 R$ 1.109,00 R$ 11.090.000,00

Palmas - TO, 31 de agosto de 2026.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Superintendente de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2026
ITENS EXCLUSIVO PARA ME/EPP

A Superintendência de Licitações torna pública a realização às 14h00min (Horário de Brasília-DF) do dia 17 de setembro de 2026, no site: www.
portaldecompraspublicas.com.br, o PE Nº 058/2026, que tem por objeto registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 
destinados à estruturação da Unidade de Beneficiamento de Mandioca, conforme condições, quantitativos, especificações e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, instruído no processo NUP: 00000.0.044731/2026, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E REGIÃO METROPOLITANA. O Edital poderá ser retirado no site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado 
no endereço eletrônico: https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/cidadao/informacao/sglicitacoes, bem como no https://pncp.gov.br/app/
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1. Mais informações poderão ser obtidas na Superintendência de Licitações, em horário das 
13h às 19h ou pelo e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em dias úteis.

Palmas/TO, 31 de agosto de 2026.

Eneas Ribeiro Neto
Pregoeiro

P A L M A S
SERVIÇOS OFERECIDOS 

https://resolve.palmas.to.gov.br/

JUNTA DE SERVIÇO MILITAR
NOTA PREMIADA PALMENSE
ALVARÁS
LICENÇAS
MULTAS
CONSULTAS

EMISSÃO DE BOLETOS
CERTIDÕES
NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS
PODA E RETIRADA DE ÁRVORE
ALISTAMENTO MILITAR
2ª VIA DE DOCUMENTOS

AUTORIZAÇÕES
HABITE-SE
SERVIÇOS PARA:

VEÍCULOS DE TÁXI
CREDENCIAL DO IDOSO
PESSOA COM DEFICIÊNCIA
GESTANTE E LACTANTE

mailto:compraselicitacoes@palmas.to.gov.br
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
REGIÃO METROPOLITANA

PORTARIA N° 42/GAB/SEARME, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de contratação 
na Secretaria Municipal de Agricultura e Região 
Metropolitana, na forma que especifica

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E REGIÃO 
METROPOLITANA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 80, inciso I e IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas, e em 
conformidade com a Lei nº 3.173, de 8 DE abril de 2025, que dispõe 
sobre a organização da estrutura administrativa do Poder Executivo 
do Município de Palmas, e conformidade com o Ato nº 1.259 - NM, de 
14 de outubro de 2025, e considerando as determinações contidas na 
Instrução Normativa nº 010/2011, do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins nº 02/2008.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 130 a 133 do Decreto 
Municipal nº 2.460, publicado em 15 de dezembro de 2023, que 
dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições; e

CONSIDERANDO os termos dos arts. 56 e 81 do Decreto 
Municipal nº 2.461, publicado em 15 de dezembro de 2023, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente e Gestor e Suplente, referente ao 
Contrato nº 10/2026, firmado entre o Município de Palmas, por meio 
da Secretaria Municipal de Agricultura e Região Metropolitana, e a 
empresa MR COMERCIO DE PEÇAS LTDA, inscrita sob o CNPJ Nº 
04.646.962/0001-73, Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento 
de peças, componentes, insumos e mão de obra especializada, 
destinados ao restabelecimento das condições de funcionamento 
do veículo VOLKSWAGEN 6-160, 4x2, cor branca, placa QKM-
1657, bem como dos tratores agrícolas TRATOR 4x4, modelo U80, 
nº 2494028515, e TRATOR 4x4, modelo U80, nº 24940242284, 
pertencentes ou vinculados à frota utilizada pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Região Metropolitana (SEARME).

FISCAL
SERVIDOR MATRÍCULA CONDIÇÃO

Nermizio Almeida da Silva 413031726 TITULAR
Paulo Renato Ribeiro Rezende 413087510 SUPLENTE

GESTOR DE CONTRATO
SERVIDOR MATRÍCULA CONDIÇÃO

Carlos Alberto Dias de Moraes 413081596 TITULAR
Ana Marcia Ribeiro Soares 413019465 SUPLENTE

Art. 2º São atribuições do Gestor de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - responsabil izar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - Prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento.

IX - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo;

XI - instruir os pedidos de solicitação de acréscimo, 
supressão e reequilíbrio econômico-financeiro, bem como de 
quaisquer outras alterações que se façam necessárias;

XII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato;

XIII - instruir o fiscal de contrato, sempre que possível, 
quanto ao cumprimento das atribuições de acordo com o descrito 
neste Decreto e legislações aplicáveis.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato, na sua ausência 
respondendo seu suplente por:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver.

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no processo 
administrativo, de todas as comunicações trocadas durante o vínculo 
com a contratada.

IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
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notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.

Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretaria Municipal de Agricultura e Região 
Metropolitana, aos dias 27 de agosto de 2026.

JAIME CAFÉ DE SÁ
Secretário Municipal de Agricultura e Região Metropolitana

EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2026/GABSEC/SEARME

PROCESSO Nº: 00000.0.043808/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPALDE AGRICULTURA E 
REGIÃO METROPOLITANA
CONTRATADA: MR COMERCIO DE PECAS LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, 
componentes, insumos e mão de obra especializada, destinados 
ao restabelecimento das condições de funcionamento do veículo 
volkswagen 6-160, 4x2, cor branca, placa qkm-1657, bem como dos 
tratores agrícolas trator 4x4, modelo u80, nº 2494028515, e trator 4x4, 
modelo u80, nº 24940242284.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato é de 90 (noventa) 
dias, contados de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 
14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 63.807,70 (sessenta e três mil oitocentos e sete 
reais e setenta centavos).
BASELEGAL: Lei nº14.133/2021, Decretos Municipais nº 2.460/2023 
e 2.461/2023, Parecer Nº 371/2026/GAB/PGM e demais legislações 
correlatas.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município de Palmas deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: AÇÃO: 33.3300.20.606.3301.2326- 
Gestão dos serviços de Patrulha Mecanizada; natureza: 3.3.90.39.19 
- MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE, NATUREZA DA DESPESA, 
FONTE DE RECURSOS: 150000009 Recursos não Vinculados de 
Impostos, Ficha: 20260733, Nota de Empenho: 27104.
DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
REGIÃO METROPOLITANA, Representado pelo Senhor JAIME 
CAFÉ DE SÁ, portador do CPF nº XXX.693.041-XX, residente em 
Palmas/TO e por outro lado a empresa MR COMERCIO DE PECAS 
LTDA, representado por Jair Souza da Cunha.

SECRETARIA DE MOBILIDADE E 
TRANSPORTE PÚBLICO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 
RECURSO PELA AUTORIDADE DE TRÂNSITO N° 31/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTE 
PÚBLICO - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 
RECURSO PELA AUTORIDADE DE TRÂNSITO N.º 31/2026. Com 
base na Instrução Normativa n°. 01 de 12/06/2024, constante do 
DOM n. 3.481 e tendo em vista o disposto nos artigos 24, inciso VI 
e 280 ao 290-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), bem como com a 
Resolução CONTRAN nº 900/2022, e considerando os requisitos 
de conhecimento de recurso constantes no art. 4º da Resolução 
CONTRAN nº 900/2022. NOTIFICA - SE o resultado de arquivamento 
dos recursos protocolados neste órgão autuador perante esta 
autoridade que imputou a penalidade.

NUP DO PROCESSO AUTO PLACA
00000.0.066393/2026 VM10033822 PBT9252
00000.0.066435/2026 VM10020190 MXB3803
00000.0.066438/2026 VM10020192 MXB3803
00000.0.066440/2026 VM10020193 MXB3803
00000.0.066437/2026 P000276183 TVD3F91
00000.0.061071/2024 R480519660 MWC0D96
00000.0.066691/2026 VM10028224 MWN1E27
00000.0.066928/2026 VM10036394 RSC7J03
00000.0.066693/2026 VM10032663 MWN1E27
00000.0.067058/2026 P000155526 FOH5D26
00000.0.067435/2026 P000228728 RNN0H92
00000.0.067451/2026 P000255184 RNN0H92
00000.0.067639/2026 P000184212 RIN2J01
00000.0.067625/2026 P000157002 RIN2J01
00000.0.067636/2026 P000258435 OYC0F29
00000.0.067631/2026 P000264366 RIN2J01
00000.0.067622/2026 P000164403 RIN2J01
00000.0.067637/2026 P000256444 OYC0F29
00000.0.067641/2026 P000163556 OYC0F29
00000.0.067661/2026 P000234366 MWP5E58
00000.0.067711/2026 P000175613 NWH1308
00000.0.067526/2026 P000169835 NWH1308
00000.0.067793/2026 P000186837 NWH1308
00000.0.067795/2026 P000193950 NWH1308
00000.0.067525/2026 P000169835 NWH1308
00000.0.067797/2026 P000195948 NWH1308
00000.0.067799/2026 P000200901 NWH1308
00000.0.067800/2026 P000208392 NWH1308

WALACE PIMENTEL
Secretário Municipal de Mobilidade e Transporte Público

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N° 67/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTE 
PÚBLICO - EXTRATO DE EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 
AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N.º 67/2026. Com 
base nas competências elencadas no CTB (artigos 24, 280, 281 
A e 282), e ainda, conforme art. 14, §2º da Resolução 918/2022 
do CONTRAN, bem como com os termos constantes em convênio 
firmado com o Detran/TO. NOTIFICA - SE as pessoas físicas ou 
jurídicas, proprietárias de veículos autuados ou responsáveis pelo 
cometimento da infração de trânsito, concedendo o prazo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da publicação deste Edital, para 
identificar o condutor infrator ou apresentar sua defesa de autuação, 
caso julguem necessário. A Defesa da Autuação deverá ser dirigida 
à Autoridade de Trânsito da Secretaria Municipal de Mobilidade, 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano contendo no mínimo: 
requerimento com a descrição das razões, datado e assinado; provas 
admitidas em direito; cópia do CRLV e documento de identificação 
do requerente que comprove sua assinatura; procuração, quando 
for o caso; sendo pessoa jurídica, ato constitutivo e documento 
que confirma a representação. Para identificação de Condutor/
Responsável utilizar o formulário correspondente, disponibilizado no 
Portal de Multas de Trânsito da SEMOB (https://www.palmas.to.gov.
br/servico/consulta-de-multas-ate-17-06-2024/), o qual deverá ser 
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devidamente preenchido, sem rasuras e com assinaturas originais 
dos interessados, de acordo com a modalidade da infração. Ao 
proprietário ou infrator cabe a responsabilidade nas esferas penal, 
cível e administrativa, pela veracidade das informações e dos 
documentos fornecidos. A Defesa da Autuação ou Identificação de 
Condutor/Responsável poderá ser apresentada nas centrais de 
atendimento do Resolve Palmas; ou via internet no Portal de Multas 
de Trânsito (https://cidadao.palmas.to.gov.br/); ou enviada pelos 
Correios para ACNE-01, Conj. 01, Rua NE-01, Lote 15, 2º Andar 
- Gerência de Recursos e Processamento de Infrações - Palmas/
TO - CEP 77.006-016. Não serão conhecidas Defesas da Autuação 
e/ou Indicações de Condutor/Responsável apresentadas fora do 
prazo, sem comprovação de legitimidade, sem assinatura ou em 
inconformidade com a legislação.
A lista completa das autuações e demais informações poderão ser 
consultadas no sítio: https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/
informacao/mp_viewer/row=397.
Total de autuações publicadas neste Edital: 3394 (Três mil trezentos 
e noventa e quatro).

WALACE PIMENTEL
Secretário Municipal de Mobilidade e Transporte Público

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE MULTA POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N° 68/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTE 
PÚBLICO - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE POR 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N.º 68/2026 Com base nas competências 
elencadas no CTB (artigos 24, 280, 281 A e 282), e ainda, conforme 
no rt. 14, §2º da Resolução 918/2022 do CONTRAN, bem como 
com os termos constantes em convênio firmado com o Detran/TO. 
NOTIFICA - SE as pessoas físicas ou jurídicas, proprietárias de 
veículos autuados ou responsáveis pelo cometimento da infração de 
trânsito, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação deste Edital, para proceder ao pagamento da multa por 
80% (oitenta por cento) do seu valor, na forma estabelecida pelo art. 
284 do CTB ou, se for o caso, apresentar Recurso nos termos das 
Resoluções 900/2022 e 918/2022 do CONTRAN. O Recurso poderá 
ser apresentado nas centrais de atendimento do Resolve Palmas; 
via internet no Portal de Multas de Trânsito (https://cidadao.palmas.
to.gov.br/); ou enviada pelos Correios para ACNE-01, Conj. 01, Rua 
NE-01, Lote 15, 2º Andar - Gerência de Recursos e Processamento 
de Infrações - Palmas/TO - CEP 77.006-016.
Não serão conhecidos Recursos apresentados fora do prazo, 
sem comprovação de legitimidade, sem assinatura ou em 
inconformidade com a legislação. A lista completa das penalidades 
e demais informações poderão ser consultadas no sítio: https://
acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397 
Total de penalidades publicadas neste Edital: 1640 (mil seiscentos e 
quarenta).

WALACE PIMENTEL
Secretário Municipal de Mobilidade e Transporte Público

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO

PORTARIA/SEMPDU/Nº 334, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso I, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 19-F, situado à 
Avenida Ponta Negra, quadra 137, do Loteamento Morada do Sol, 
Distrito de Taquaralto, com área de 237,97 m² e Lote 19-G, situado 
à Avenida Ponta Negra, quadra 137, do Loteamento Morada do 
Sol, Distrito de Taquaralto, com área de 237,97 m², cuja situação 
resultante terá a seguinte denominação: Lote 19-H, situado à 
Avenida Ponta Negra, quadra 137, do Loteamento Morada do Sol, 

Distrito de Taquaralto, com área de 475,94 m², objeto do processo 
nº 029585/2026, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu 
Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria revoga e substitui a PORTARIA/
SEMPDU/N.º 173 de 09 de abril de 2026, em razão de correção de 
área do lote resultante.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE RERRATIFICAÇÃO Nº 01 

AO TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 21/2023

NUP: 00000.0.017274/2024
ESPÉCIE: Aditivo para prorrogação de prazo e acréscimo de 
quantidade
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto rerratificar o Termo 
Aditivo nº 03 ao Contrato nº 21/2023, celebrado em 13 de maio 
de 2026, a fim de esclarecer, em cláusulas distintas, os marcos 
temporais de eficácia da prorrogação de prazo e do acréscimo de 
25% (vinte e cinco por cento) aos quantitativos dos itens 1 e 2 do 
instrumento contratual, sem alteração da substância do ajuste, dos 
valores pactuados ou do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
ADITAMENTO: Fica esclarecido que a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 21/2023, promovida pelo Termo Aditivo nº 03, 
tem por objeto prorrogar a vigência contratual por 12 (doze) meses, 
a contar da data de vencimento do contrato originário, contemplando 
o período de 28 de julho de 2026 a 28 de julho de 2027, nos termos 
do art. 57, incisos II, da Lei nº 8.666, de 1993; Fica esclarecido 
que o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) aos quantitativos 
constantes dos itens 1 e 2 do Contrato nº 21/2023, promovido pelo 
Termo Aditivo nº 03, passa a produzir efeitos a partir da data de 
celebração do referido Termo Aditivo nº 03, ocorrida em 13 de maio 
de 2026.
BASE LEGAL: Parecer nº 342/2026/GAB/PGM; do Contrato nº 
021/2023; da Justificativa Administrativa constante nos autos do 
processo NUP 00000.0.017274/2024; considerando ainda os termos 
da Lei n° 8.666/93.
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA A despesa com este termo aditivo, 
no corrente exercício, correrá à conta da Funcional Programática 
12.122.8004-8411; naturezas de despesa 3.3.90.30; fontes 
15500000900200; Notas de empenho nº 6105 e 6106, emitidas em 
27 de fevereiro de 2026.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representada 
por sua gestora, a Sra. ANICE DE SOUZA MOURA, nomeado pelo 
ATO Nº 173 - NM, publicada no suplemento ao Diário Oficial do 
Município de Palmas Nº 3.896, de 13 de fevereiro de 2026, e a 
empresa TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, inscrita no CNPJ sob o 
nº 03.506.307/0001-57, neste ato representada por seu Gerente de 
Rede, o sr. LUCIANO RODRIGO WEIAND, e por seu Diretor, o sr. 
JEFERSON TIAGO SOUZA;
DATA DA ASSINATURA DO TERMO: 28 de agosto de 2026.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 02/2026

NUP: 00000.0.006108/2026
ESPÉCIE: Aditivo para prorrogação de prazo contratual
OBJETO: Constitui objeto deste termo a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato n° 02/2026, que tem como objeto a prestação 
de serviços de transporte escolar urbano e transporte institucional de 
servidores modulados da Rede Municipal de Ensino de Palmas/TO, 
conforme previsão na Cláusula Terceira, item 3.2, e nos termos do 
artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.
ADITAMENTO: Pelo presente instrumento, fica a vigência do Contrato 
nº 02/2026 prorrogado até 31 de dezembro de 2026;
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será até o dia 31 de 
dezembro de 2026, respeitado o limite máximo e improrrogável de 01 
(um) ano, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021.

https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
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CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA A despesa com este termo 
aditivo, no corrente exercício, correrá à conta da Funcional 
Programática 12.365.2901-4420, 12.361.2901-4431; Fontes de 
recurso: 15730000900365, 15500000900361; Natureza da Despesa: 
3.3.90.39; Notas de Empenho: 4121, 4122, 4123 e 4124, emitidas em 
23 de fevereiro de 2026.
SIGNATÁRIOS: O Município de Palmas/TO, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação, neste ato representada por 
sua gestora a Sra. ANICE DE SOUZA MOURA, nomeado pela 
Portaria ATO Nº 173 - NM, publicada no DOM de 13 de fevereiro de 
2026, portadora da matrícula funcional nº 413078089, e a empresa 
ATLÂNTICO TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.380.889/0001-91, neste ato representada por seu Administrador, 
o Sr. ADENILSON BATISTA DOS SANTOS
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026.

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CHAPEUZINHO VERMELHO

PORTARIA Nº 010, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CHAPEUZINHO 
VERMELHO, no uso de suas atribuições, designado pelo ATO Nº 
32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº009/2026, Processo 
nº 00000.0.065050/2026, firmado com a empresa 52.165.963 
DEBORA CAROLINE FERREIRA DOS SANTOS, inscrita no CNPJ 
nº 52.165.963/0001-49, cujo objeto é PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE FORMAÇÃO E TREINAMENTO DA BRIGADA DE INCÊNDIO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jean Célia Ferreira Da Silva Pitombeira 413008771 28/08/2026SUPLENTE Dalete Santos Da Silva Araújo 413078353

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 28 de agosto de 2026

Dorvina Nepoceno Costa
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N° 009/2026

PROCESSO N°: 00000.0.065050/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CHAPEUZINHO VERMELHO
CONTRATADA: 52.165.963 DEBORA CAROLINE FERREIRA DOS 
SANTOS
OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E 
TREINAMENTO DA BRIGADA DE INCÊNDIO
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 00000.0. 
065050/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744; Natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI CHAPEUZINHO VERMELHO, 
por sua representante legal a Srª. DORVINA NEPOCENO COSTA, 
inscrita no CPF n° XXX.127.781-XX e portadora do RG n° X30XXX-
SSP/TO. Empresa 52.165.963 DEBORA CAROLINE FERREIRA DOS 
SANTOS, inscrita no CNPJ n° 52.165.963/0001-49, por meio de seu 
representante legal a Srº. DEBORA CAROLINE FERREIRA DOS 
SANTOS, inscrito no CPF N° XXX.931.301-XX .

E. M. ANTÔNIO CARLOS JOBIM

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026
DO CONTRATO N° 001/2026

PROCESSO Nº: 00000.0.003418/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
OBJETO: Aquisição de UNIFORMES ESCOLARES
ADITAMENTO: Acréscimo de quantitativos no âmbito do contrato 
administrativo 001/2026, cujo objeto é aquisição de uniformes 
escolares.
FUNDAMENTAÇÃO: O presente aditivo tem por finalidade formalizar 
a aquisição de quantitativos adicionais dos produtos contratados, 
mantendo-se as demais condições, especificações técnicas, preços 
unitários e cláusulas previstas no contrato original.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 18.167,50 (dezoito mil cento e 
sessenta e sete reais e cinquenta e seis centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 01/04/2021 
e suas alterações posteriores e Processo n° 00000.0. 003418/2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO CARLOS 
JOBIM, por seu representante legal o Srº. Rodrigo Machado 
Marinho, inscrito no CPF n° XXX.099.291-XX e portador do RG n° 
XXX099291XX -SSP/TO. Empesa DC DOS REIS LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 52.560.461/0001-12, por meio de seu representante legal o 
Srº. DANILO COELHO DOS REIS, inscrito no CPF n° XXX.811.001-
XX e portador do RG n° XX953XX SSP/GO.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DE ASSINATURA: 25 de agosto de 2026.

E. M. CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE

AVISO DE REVOGAÇÃO

O PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CARLOS 
DRUMMOND DE ANDRADE, no uso de suas atribuições legais, 
resolve TORNAR SEM EFEITO, o Extrato de Rescisão do Contrato 
nº 003/2026, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas/TO 
nº 4.014, de 17 de agosto de 2026, pág. 08.

Ivo Hemkemeier
PRESIDENTE DA ACE
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EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

PROCESSO N°: 00000.0.012569/2026
EXTRATO DE CONTRATO N°: 003/2026
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
ESPÉCIE: TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL
CONTRATANTE: ACE-ESCOLA MUNICIPAL CARLOS DRUMMOND 
DE ANDRADE.
CONTRATADA: DC DOS REIS LTDA,
OBJETO: FORNECIMENTO DE UNIFORMES ESCOLARES
BASE LEGAL: artigo 137, inciso I, da Lei 14.133/2021.
SIGNATÁRIOS: ACE-ESCOLA MUNICIPAL CARLOS DRUMMOND 
DE ANDRADE., por seu representante legal o Srº. IVO 
HEMKEMEIER, inscrito no CPF n° XXX.011.509-XX. Empresa DC 
DOS REIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 52.560.461/0001-12, por meio 
de seu representante legal o Srº DANILO COELHO DOS REIS, 
inscrito no CPF n° XXX.811.001-XX e portador do RG n° XX953XX 
- DGPC/GO.
DATA DA ASSINATURA: 29 de abril de 2026.

E. M. HENRIQUE TALONE PINHEIRO

EXTRATO DE TERMO
DE RECONHECIMENTO DE DESPESA - DEA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00000.0.035391/2026
PARTES: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL HENRIQUE TALONE 
PINHEIRO CNPJ: 01.926.541/0001-08 e PRAPEL COMERCIO DE 
PAPEL LTDA, CNPJ: 10.460.274/0001-17.
OBJETO: Reconhecimento de despesa do exercício anterior, 
referente a compra de PRODUTOS DE LIMPEZA devidamente 
comprovada e atestada quanto à execução e recebimento.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 
37 da Lei nº 4.320/1964; e art. 149 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 13.579,00 (treze mil quinhentos e setenta e nove reais)
SIGNATÁRIOS: Representante da ACE KASSIA CARLA 
FERNANDES ALVES, inscrita no CPF: XXX.585.041-XX e portadora 
do RG nº X.X82.1XX SSP/GO e GLEYSON AURELIO SILVA 
CARNEIRO, inscrito no CPF: XXX.742.583-XX.
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026

E. M. LÚCIA SALES PEREIRA RAMOS

PORTARIA Nº 009, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA 
SALES PEREIRA RAMOS, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
3.871, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2026, Processo 
nº 00000.0.045635/2026 firmado com a empresa PAPELARIA 
EDB EIRELI ME, inscrita no CNPJ nº 09.913.003/0001-90, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA APOIO ÀS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Daianne Coelho Braga 413008335 27/08/2026SUPLENTE Josenilda Gomes de Sousa 413007387

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 27 de agosto de 2026.

VANDO DIAS DOS SANTOS
Presidente da ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.045635/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA 007/2026
CONTRATANTE: ACE da ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS
CONTRATADA: PAPELARIA EDB EIRELI ME
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA APOIO ÀS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS
VALOR TOTAL: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 
00000.0.045635/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.4450 e 
12.365.2901.4534; Natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro 
de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS, por seu representante legal a Srº. VANDO DIAS 
DOS SANTOS, inscrito no CPF n° XXX.949.642-XX e portador do RG 
n° XX813XX-SSP/TO. Empresa PAPELARIA EDB EIRELI ME, inscrita 
no CNPJ n° 09.913.003/0001-90, por meio de seu representante 
legal o Srº. Eliones Dias Brito, inscrito no CPF n° XXX.444.971-XX e 
portador do RG n° nº X3.39X- SSP/TO.

E. M. MONTEIRO LOBATO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026
DO CONTRATO N° 001/2026

PROCESSO Nº: 00000.0.001007/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
OBJETO: Aquisição de UNIFORMES ESCOLARES
ADITAMENTO: Acréscimo de quantitativos no âmbito do contrato 
administrativo 001/2026, cujo objeto é aquisição de uniformes 
escolares.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.024 - SEGUNDA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 202620

FUNDAMENTAÇÃO: O presente aditivo tem por finalidade formalizar 
a aquisição de quantitativos adicionais dos produtos contratados, 
mantendo-se as demais condições, especificações técnicas, preços 
unitários e cláusulas previstas no contrato original.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 27.241,25 (Vinte e sete mil, 
duzentos e quarenta um reais e vinte e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e Processo n° 00000.0. 
001007/2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 
LOBATO, por seu representante legal o Srº. Jubio Paulo Pereira 
Pinto, inscrito no CPF n° XXX.946.991-XX e portador do RG n° 
X78.8XX- SSP/TO. Empesa D. C. DOS REIS LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 52.560.461/0001-12, por meio de seu representante legal 
o Srº. Danilo Coelho dos Reis, inscrito no CPF n° XXX.811.001-XX e 
portador do RG n° XX953XX -SSP/GO.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DE ASSINATURA: 28 de agosto de 2026

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026
DO CONTRATO N° 002/2026

PROCESSO N°: 00000.0.008095/2026
ESPÉCIE: CONTRATO.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA.
ADITAMENTO: Consignar o aditamento do valor contratual em 
R$ 9.071,89,00 (Nove mil e setenta e um reais e oitenta e nove 
centavos), que corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicialmente contratado.
VIGÊNCIA: 10 de outubro de 2026.
VALOR DO CONTRATO APÓS ADITIVO: R$ 45.359,44 (Quarenta 
e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e quatro 
centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 01/04/2021 e 
suas alterações posteriores e processo nº 00000.0. 008095/2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO, 
CNPJ nº 03.809.057.0001-24, por seu representante legal o Srº. Jubio 
Paulo Pereira Pinto, inscrito no CPF nº XXX.946.991-XX e portador 
do RG nº X78.8XX Empresa: L.G da Silva LTDA, inscrita no CNPJ 
n° 37.784.749/0001, por meio de seu representante legal o Srº. Liom 
Gomes da Silva, inscrito no CPF n° XXX.705.141-XX e portador do 
RG nº XX2.43X SSP/TO.
DATA DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2026.

E. M. PE. JOSIMO MORAIS TAVARES

PORTARIA Nº 014, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PADRE JOSIMO MORAIS TAVARES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo ATO Nº 32 - DSG, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 3.871 - sexta-feira, 9 de janeiro de 2026, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 012/2026, 
Processo nº 00000.0.055243/2026 firmado com a empresa 
FONSECA MANUTENCAO PREDIAL LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 49.338.435/0001-30, cujo OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE ARES CONDICIONADOS

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Rita Nazareno Brito Carvalho 377991 28/08/2026SUPLENTE Marlene Ribeiro de Sousa Araújo 13476-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 28 de agosto de 2026.

Adriana Pereira do Nascimento Martins
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 012/2026

PROCESSO N°: 00000.0.055243/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 011/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PADRE JOSIMO MORAIS TAVARES
CONTRATADA: FONSECA MANUTENCAO PREDIAL LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO 
E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE ARES 
CONDICIONADOS
VALOR TOTAL: R$ 64.422,00 (Sessenta e quatro mil quatrocentos 
e vinte e dois reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e Processo nº 00000.0. 
055243/2026.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; Fonte: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PADRE JOSIMO MORAIS TAVARES, por sua 
representante legal a Sr.ª Adriana Pereira do Nascimento Martins, 
inscrita no CPF n° XXX.985.463-XX e portadora do RG n° 
X212XX SSP/TO. Empresa FONSECA MANUTENCAO PREDIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 49.338.435/0001-30, por meio de sua 
representante legal a Sra. CLEIDIANE FONSECA NEVES, inscrita 
no CPF n° XXX.392.251-XX

E. M. PROFESSORA SÁVIA FERNANDES JÁCOME

PORTARIA Nº 010, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
PROFESSORA SAVIA FERNANDES JACOME, no uso de suas 
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atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 117 da 
Lei nº 14133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 
e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 009/2026, Processo 
nº 00000.0.063131/2026, firmado com a empresa INCENDIO 
TOCANTINS LTDA, inscrita no CNPJ nº 42.692.021/0001-65, cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO RECARGA DE EXTINTORES DE 
INCÊNDIO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Leia Rezende Peris 413017846 28/08/2026SUPLENTE Pedro da Silva Pinto Neto 413078418

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas -TO 28 de agosto de 2026.

Odenilson Pereira de Sousa
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N°. 009/2026

PROCESSO N°: 00000.0.063131/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO ORDINÁRIA 006/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
SAVIA FERNANDES JÁCOME
CONTRATADA: INCENDIO TOCANTINS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO RECARGA DE EXTINTORES DE 
INCÊNDIO.
VALOR TOTAL: R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 14.133, Decreto nº 2.460/2023 
Lei nº 1256/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e 
Processo n° 00000.0.063131/2026.

RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744; Natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA SAVIA 
FERNANDES JÁCOME, por seu representante legal a Srº Odenilson 
Pereira de Sousa, inscrito no CPF n° XXX.906.123-XX e portador 
do RG n° XXX165XX-SJSP/MA. Empresa INCENDIO TOCANTINS 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 42.692.021/0001-65, por meio de sua 
representante legal a Srª. MARIA ONETE ALVES JORGE GOMES, 
inscrita no CPF n° XXX. 656.231-XX e portadora do RG nº X.X88.
XXX SSP - TO.

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E 
BEM-ESTAR ANIMAL

PORTARIA Nº 042/SEBEM/GAB/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores 
para atuarem como Gestor e Fiscais do 
Credenciamento de Clinicas Veterinárias - 
Termos de Credenciamento.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR 
ANIMAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei nº 3.173 de 
8 de abril de 2025 e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que prevê a designação de 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato pela Administração Pública para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 132 e 133 do Decreto 
Municipal nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023, que dispõe sobre os 
procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas públicas 
do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e fiscal de 
contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Termos de Credenciamento n.º 
01 e 02 Notas de Empenho nº 11544; 11545; 11546; 11548; 11689; 
11691 que tem por objeto o credenciamento de clínicas veterinárias, 
para a prestação de serviços médico-veterinários na realização de 
atendimentos clínicos e de urgência, exames laboratoriais, internação 
24hrs, atestados/laudos, cirurgias em geral, vacinação, teste rápido, 
exames de imagem (ultrassonografia, raio - X, dentre outros), 
procedimentos cirúrgicos de esterilização (castração) para animais 
em situação de risco, maus-tratos e animais de rua, abrangendo cães 
e gatos de pequeno, médio e grande porte, com a finalidade de suprir 
a demanda da Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal 
- SEBEM, de forma contínua e integral, firmado com as Empresas 
JIREH SAÚDE ANIMAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.249.600/0001-
04, BOLINHA DE PELO CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 52.856.306/0001-48,especificações e condições constantes 
do Edital de Credenciamento n.º 003/2025, caracterizados no 
Processo digital nº 2025007140 (NUP: 00000.0.051511/2025).

GESTÃO Matrículas
Titular CHESY ALEXANDRE COELHO 413073177

Suplente AMANDA ALEXANDRINO CARVALHO ARAUJO 413076726

Art. 2º. Compete ao Gestor e Suplente o acompanhamento 
a fiscalização e o controle da execução contratual, garantindo 
o cumprimento das obrigações em observância as atribuições 
constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
2.460/2023, no Edital de Credenciamento n.º 003/2025, no Termo 
de Referência, nos Termos de Credenciamento, bem como outras 
normas aplicáveis à espécie.

Art. 3º - Designar os servidores abaixo relacionados para, em 
conjunto, desempenhar os encargos de Fiscal e Suplente dos Termos 
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de Credenciamento n.º 01; 02 Notas de Empenho nº 11544; 11545; 
11546; 11548; 11689; 11691, que tem por objeto o credenciamento de 
clínicas veterinárias, para a prestação de serviços médico-veterinários 
na realização de atendimentos clínicos e de urgência, exames 
laboratoriais, internação 24hrs, atestados/laudos, cirurgias em 
geral, vacinação, teste rápido, exames de imagem (ultrassonografia, 
raio - X, dentre outros), procedimentos cirúrgicos de esterilização 
(castração) para animais em situação de risco, maus-tratos e animais 
de rua, abrangendo cães e gatos de pequeno, médio e grande porte, 
com a finalidade de suprir a demanda da Secretaria Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal - SEBEM, de forma contínua e integral, 
firmado com as Empresas JIREH SAÚDE ANIMAL LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 11.249.600/0001-04, BOLINHA DE PELO CLÍNICA 
VETERINÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 52.856.306/0001-48, 
especificações e condições constantes do Edital de Credenciamento 
n.º 003/2025, caracterizados no Processo digital nº 2025007140 
(NUP: 00000.0.051511/2025).

Equipe de Fiscalização:

TITULARES Matrículas
LAISA DE SOUZA MARINHO 413076124
SEVERINO JOSÉ DE PAULO NETO 413085304

SUPLENTES Matrículas
KEYLLA CRISTINA ARRUDA FARIAS 255341
MARCILENE OLIVEIRA MELO COSTA 413076524

Art. 4º - Compete aos Fiscais e Suplentes o acompanhamento 
e a fiscalização da execução contratual, observando-se as atribuições 
constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
2.460/2023, no Edital de Credenciamento n.º 003/2025, no Termo de 
Referência, nos Termos de Credenciamento 01/2026 e 02/2026 bem 
como outras normas aplicáveis à espécie.

Art. 5º - Revoga-se a PORTARIA Nº 021/SEBEM/GAB/2026, 
DE 05 DE MAIO DE 2026.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à 27 de agosto de 2026.

Palmas - TO, 27 de agosto de 2026.

GABRIELA SIQUEIRA CAMPOS
Secretária Municipal de Proteção e Bem- Estar Animal

COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO - SECRETARIA DE 
PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL
NUP: 00000.0.083959/2025
Auto de infração n°: 00729/2025
Autuado: M. R. da S. - CPF: XXX.832.181-XX

A decisão administrativa de primeira instância, proferida pela 
Comissão Permanente de Julgamento (CPJ), declarou a revelia da 
autuada e reconheceu a legalidade, regularidade e subsistência do 
Auto de Infração nº 00729/2025, aplicando a M. R. da S. a penalidade 
de multa simples no valor de 500 (quinhentas) UFIPs. A sanção 
fundamenta-se no art. 70, inciso XII, da Lei Municipal nº 3.174/2025, 
em razão de maus-tratos qualificados pela prática de negligência de 
saúde, privação de abrigo, alimentação e água e descumprimento 
da notificação. Tais condutas estão tipificadas no art. 57, incisos II, 
III e VI da referida lei.

Palmas/TO, 24 de agosto de 2026.

Auriman Cavalcante Rodrigues
Presidente da Comissão Permanente de Julgamento

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO - SECRETARIA DE 
PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL
NUP: 00000.0.083982/2025
Auto de infração n°: 00728/2025
Autuado: F. de A. M. P. - CPF: XXX.633.583-XX

A decisão administrativa de primeira instância, proferida pela 
Comissão Permanente de Julgamento (CPJ), declarou a revelia 
do autuado e reconheceu a legalidade, regularidade e subsistência 
do Auto de Infração nº 00728/2025 , aplicando a F. de A. M. P. a 
penalidade de multa simples no valor de 15.000 UFIPs, sendo 1.500 
UFIPs por animal. A sanção fundamenta-se no art. 70, inciso XII, da 
Lei Municipal nº 3.174/2025, em razão de maus-tratos qualificados 
pela prática de abandono de 10 (dez) animais - 1 cadela e 9 filhotes, 
conduta tipificada no art. 57, inciso XIX, da referida lei.

Palmas/TO, 24 de agosto de 2026.

LARISSA PEDREIRA SIMÕES
Presidente Suplente da Comissão Permanente de Julgamento

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO - SECRETARIA DE 
PROTEÇÃOE BEM-ESTAR ANIMAL
NUP: 00000.0.072571/2025
Auto de infração n°: 00303/2025
Autuado: H. R. da S. - CPF: XXX.543.206-XX

A decisão administrativa de primeira instância, proferida pela 
Comissão Permanente de Julgamento (CPJ), declarou a revelia do 
autuado e reconheceu a legalidade, regularidade e subsistência do 
Auto de Infração nº 00303/2025, aplicando a H. R. da S. a penalidade 
de multa simples no valor de 4.500 (quatro mil e quinhentas) UFIPs, 
sendo 1.500 por animal. A sanção fundamenta-se no art. 70, inciso 
XII, da Lei Municipal nº 3.174/2025, em razão de conduta tipificada 
no art. 57, incisos VI e XXVIII, da referida lei.

Palmas/TO, 24 de agosto de 2026.

AURIMAN CAVALCANTE RODRIGUES
Presidente da Comissão Permanente de Julgamento

SECRETARIA DE SAÚDE

PROCESSO NUP: 000530/2026 N
PRODATA Nº 2026000136
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS LABORATÓRIOS

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 073/2026 - SGA/DIRCC/SEMUS

À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios, do 
processo nº 2025000136- NUP 00000.0.000530/2026, declaro a 
presente DISPENSA DE LICITAÇÃO com a devida justificativa, 
com fulcro disposto no do art. 75, inciso II, da lei nº 14.133/21, com 
as empresas VIVA LABORATÓRIO DE ANALYSIS LTDA - CNPJ.: 
20.198.502/0001-86, no valor de R$ 165,95 (cento e sessenta e 
cinco reais e noventa e cinco centavos), e LABTEK COMERCIO 
DE PRODUTOS LABORATORIAIS CNPJ.: 07.185.891/0001-47, no 
valor de 7.199,97 (sete mil, cento e noventa e nove reais e noventa 
e sete centavos), perfazendo um valor total de R$ 7.365,92 (sete 
mil, trezentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos). 
A presente aquisição tem como objeto a aquisição de insumos de 
laboratórios, para atendimento a Superintendência de Vigilância 
em Saúde, conforme as exigências e as condições constantes no 
presente Termo de Referência NUP Nº 9.211502/2026, a despesa 
será custeado com a seguinte dotação orçamentária: Funcional 
Programática: 3200.10.305.3201.2739, Natureza de Despesa: 
3.3.90.30, Fonte de Recursos: 15001002900000, Ficha: 20260673.

Secretaria Municipal de Saúde, aos 28 dias do mês de agosto de 2026.

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Municipal de Saúde
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SECRETARIA DE TURISMO
PORTARIA Nº 052/2026/SETUR, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 
de 14 de outubro de 2025 e a vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com o art. 34-C 
da Lei 3.447, de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, nos termos dos artigos 
129 a 137 que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e 
fiscalização das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece 
a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 045/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026003989 / 0.067308/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo 
e a empresa LFVERISSIMO BAR E LANCHONETE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 60.101.256/0001-
17, que tem por objeto a contratação do consagrado Chef Marcos Livi 
(Marcos Antônio Livi), durante a programação oficial do 20º Festival 
Gastronômico de Taquaruçu. A execução dos serviços será realizada 
em 04 de setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado 
da Fonseca, situada na Avenida São Sebastião, no Distrito de 
Taquaruçu, em Palmas/TO, com duração de 60 (sessenta) minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I. Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II. Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III. Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV. Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V. Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 045/2026, referente ao 
Processo Administrativo nº: 2026003989 / 0.067308/2026, firmado 
entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal 
de Turismo e a empresa LFVERISSIMO BAR E LANCHONETE 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
60.101.256/0001-17, que tem por objeto a contratação do consagrado 
Chef Marcos Livi (Marcos Antônio Livi), durante a programação oficial 
do 20º Festival Gastronômico de Taquaruçu. A execução dos serviços 
será realizada em 04 de setembro de 2026, na Praça Vereador 
Tarcísio Machado da Fonseca, situada na Avenida São Sebastião, no 
Distrito de Taquaruçu, em Palmas/TO, com duração de 60 (sessenta) 
minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Wivian Moraes Mendonça 413076529

SUPLENTE Gabriela De Souza Honório 413087994

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I. Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II. Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V. Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI. Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX. Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X. Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI. Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos vinte e sete dias do mês de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

PORTARIA Nº 053/2026/SETUR, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 
de 14 de outubro de 2025 e a vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com o art. 34-C 
da Lei 3.447, de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, nos termos dos artigos 
129 a 137 que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e 
fiscalização das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece 
a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 044/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026004003 / 0.067722/2026, firmado entre o 
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Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo e 
a empresa PALHACO BATATINHA FRITA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.379.006/0001-80, que tem 
por objeto a contratação do do artista PALHAÇO BATATINHA FRITA, 
para realização de 01 (um) show artístico no formato pocket show, no 
município de Palmas/TO, durante a programação da 20ª edição do 
Festival Gastronômico de Taquaruçu. A execução dos serviços será 
realizada em 06 de setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio 
Machado da Fonseca, situada na Avenida São Sebastião, no Distrito 
de Taquaruçu, em Palmas/TO, com duração de 04 (quatro) horas.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I. Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II. Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III. Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV. Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V. Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 044/2026, referente ao 
Processo Administrativo nº: 2026004003 / 0.067722/2026, firmado 
entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo e a empresa PALHACO BATATINHA FRITA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.379.006/0001-
80, que tem por objeto a contratação do do artista PALHAÇO 
BATATINHA FRITA, para realização de 01 (um) show artístico 
no formato pocket show, no município de Palmas/TO, durante a 
programação da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu. 
A execução dos serviços será realizada em 06 de setembro de 
2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, situada na 
Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em Palmas/TO, 
com duração de 04 (quatro) horas.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Roberta Nery Arantes 413073168

SUPLENTE Maria Clara Jesus Da Silva 413085764

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I. Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II. Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V. Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI. Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX. Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X. Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI. Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos vinte e sete dias do mês de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

PORTARIA Nº 054/2026/SETUR, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 
de 14 de outubro de 2025 e a vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com o art. 34-C 
da Lei 3.447, de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, nos termos dos artigos 
129 a 137 que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e 
fiscalização das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece 
a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 046/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026003899 / 0.065985/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo 
e a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 27.673.878/0001-44, que tem 
por objeto a contratação da banda artística 3 PALAVRINHAS, 
para realização de 01 show musical, no município de Palmas/TO, 
durante a programação da 20ª edição do Festival Gastronômico 
de Taquaruçu. A execução dos serviços será realizada em 06 de 
setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, 
situada na Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em 
Palmas/TO, com duração de 1 hora e 20 minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I. Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II. Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III. Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV. Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;
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V. Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 046/2026, referente ao 
Processo Administrativo nº: 2026003899 / 0.065985/2026, firmado 
entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo e a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 27.673.878/0001-44, que 
tem por objeto a contratação da banda artística 3 PALAVRINHAS, 
para realização de 01 show musical, no município de Palmas/TO, 
durante a programação da 20ª edição do Festival Gastronômico 
de Taquaruçu. A execução dos serviços será realizada em 06 de 
setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, 
situada na Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em 
Palmas/TO, com duração de 1 hora e 20 minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Maria Clara Jesus Da Silva 413085764

SUPLENTE Lucien Reichenbach Vaz 413088010

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I. Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II. Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V. Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI. Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX. Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X. Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI. Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos vinte e oito dias do mês de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

PORTARIA Nº 055/2026/SETUR, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 

de 14 de outubro de 2025 e a vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com o art. 34-C 
da Lei 3.447, de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, nos termos dos artigos 
129 a 137 que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e 
fiscalização das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece 
a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 047/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026003962 / 0.066780/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo 
e a empresa BR PRODUÇOES ARTISTICAS LIMITADA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 44.843.339/0001 
25, que tem por objeto a contratação do grupo ALEATÓRIO IN 
BUTECO, para realização de 01 (um) show artístico musical, no 
município de Palmas/TO, durante a programação da 20ª edição do 
Festival Gastronômico de Taquaruçu. A execução dos serviços será 
realizada em 04 de setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio 
Machado da Fonseca, situada na Avenida São Sebastião, no Distrito 
de Taquaruçu, em Palmas/TO, com duração de 120 (cento e vinte) 
minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I. Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II. Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III. Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV. Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V. Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 047/2026, referente 
ao Processo Administrativo nº: 2026003962 / 0.066780/2026, 
firmado entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria 
Municipal de Turismo e a empresa BR PRODUÇOES ARTISTICAS 
LIMITADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 44.843.339/0001 25, que tem por objeto a contratação do grupo 
ALEATÓRIO IN BUTECO, para realização de 01 (um) show artístico 
musical, no município de Palmas/TO, durante a programação da 
20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu. A execução 
dos serviços será realizada em 04 de setembro de 2026, na Praça 
Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, situada na Avenida São 
Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em Palmas/TO, com duração 
de 120 (cento e vinte) minutos.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Isabela Marinho Guedes 413073388

SUPLENTE Gerusa Da Silva Batista 413074636

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I. Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II. Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;
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III. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o contrato;

V. Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI. Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX. Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X. Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI. Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos vinte e oito dias do mês de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003989
PROCESSO E-PALMAS Nº: 00000.0.067308/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 029/2026 
- À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios, 
das peças instrutórias dos autos e em conformidade com o Parecer 
Referencial nº 001/2024/SUAD/PGM da Procuradoria Geral do 
Município Palmas, declaro a presente INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO com a devida justificativa, com fulcro no caput do Art. 
74, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c Decretos Municipais 
nº 2.460/2023 e nº 2.461/2023, referente à contratação da empresa 
LFVERISSIMO BAR E LANCHONETE LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 60.101.256/0001-17, para a prestação de serviços artísticos/
gastronômicos, consistentes na realização de 01 (uma) Aula-Show 
Gastronômica a ser ministrada pessoal e presencialmente pelo 
consagrado Chef Marcos Livi, durante o 20º Festival Gastronômico 
de Taquaruçu, no dia 04 de setembro de 2026, no valor global de 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), correndo a presente despesa 
com a seguinte dotação orçamentária: Funcional Programática: 
1401.23.695.7000.4035; Fonte: 150000009; Natureza da Despesa: 
3.3.90.39; Nota de Empenho n°: 27107, de 27/08/2026.

Palmas/TO, 27 de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretaria Municipal de Turismo

PROCESSO PRODATA Nº: 2026004003
PROCESSO E-PALMAS Nº: 00000.0.067722/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 30/2026 
- À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios 
do Processo Administrativo nº: 2026004003 / 0.067722/2026 e em 
conformidade com o Parecer Referencial nº 001/2024/SUAD/PGM da 
Procuradoria Geral do Município Palmas, declaro a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão da contratação da 
empresa PALHACO BATATINHA FRITA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 24.379.006/0001-80, representante exclusiva do artista 
PALHAÇO BATATINHA FRITA, para a realização de apresentação 
artística no formato pocket show com duração de 04 (quatro) 
horas, a ser realizada no dia 06 de setembro de 2026, integrando a 
programação da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu. 
O valor total da contratação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cuja 
despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: Funcional 
Programática nº 1401.23.695.1402.4035; Fonte de Recursos nº 
150000009; Natureza da Despesa nº 3.3.90.39; Nota de Empenho: 
27106 de 27/08/2026.

Palmas/TO, 27 de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretaria Municipal de Turismo

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003899
PROCESSO E-PALMAS Nº: 00000.0.065985/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 31/2026 - 
À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios do 
Processo Administrativo nº: 2026003899/ 00000.0.065985/2026 
e em conformidade com o Parecer Referencial nº 001/2024/
SUAD/PGM da Procuradoria Geral do Município Palmas, declaro 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão 
da contratação da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 27.673.878/0001-44, representante exclusiva da 
banda 3 PALAVRINHAS, para a realização de apresentação artística 
musical no dia 06 de setembro de 2026, com duração aproximada 
de 1 hora e 20 minutos, integrando a programação da 20ª edição do 
Festival Gastronômico de Taquaruçu. O valor total da contratação é 
de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), cuja despesa correrá à 
conta da seguinte dotação orçamentária: Funcional Programática nº 
1401.23.695.1402.4035; Fonte de Recursos nº 150000009; Natureza 
da Despesa nº 3.3.90.39, conforme Nota de Empenho nº 27152.

Palmas/TO, 27 de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretaria Municipal de Turismo

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003962
PROCESSO E-PALMAS Nº: 00000.0.066780/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 032/2026 
- À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios 
do Processo Administrativo nº: 2026003962 / 0.066780/2026 e em 
conformidade com o Parecer Referencial nº 001/2024/SUAD/PGM da 
Procuradoria Geral do Município Palmas, declaro a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão da contratação da 
empresa BR PRODUÇOES ARTISTICAS LIMITADA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 44.843.339/0001-25, representante exclusiva do 
grupo ALEATÓRIO IN BUTECO, para a realização de apresentação 
artística musical com duração de 120 (cento e vinte) minutos, a ser 
realizada no dia 04 de setembro de 2026, integrando a programação 
da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu. O valor total 
da contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cuja despesa 
correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: Funcional 
Programática nº 1401.23.695.1402.4035; Fonte de Recursos nº 
150000009; Natureza da Despesa nº 3.3.90.39, Empenho n° 27162, 
de 28/08/2026.

Palmas/TO, 28 de agosto de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretaria Municipal de Turismo
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EXTRATO DE ADESÃO À ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 164/2026

DO PREGÃO ELETRÔNICO
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 1319/2026

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE MIRACEMA DO TOCANTINS - TO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

Fundamentos Legais: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
do Decreto Municipal nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023.
Órgão Gerenciador: Prefeitura do Município de Miracema do 
Tocantins - TO
Certame: Pregão Eletrônico nº 1319/2026
Ata de Registro de Preços: 164/2026
Validade da Ata: até o dia 16 de junho de 2027
Processo Administrativo: 1319/2026
Órgão Aderente: Secretaria Municipal de Turismo
Processo de Adesão: 2026003824 NUP: 00000.0.065259/2026
Valor Total: R$ 92.347,20 (noventa e dois mil, trezentos e quarenta e 
sete reais e vinte centavos).

EMPRESA: 4R SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA CNPJ: 41.817.755/0001-60
LOTES/
ITENS UND. QTD. ESPECIFICAÇÃO MARCA MENOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

1.3 SV 2.640
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, 
destinados a atender às necessidades da 20ª 

edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu.

SERVIÇOS 
PRÓPRIOS R$ 34,98 R$ 92.347,20

Palmas -TO, 31 de agosto de 2026.

ANA PAULA SETTI NOGUEIRA
Secretária Municipal de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 044/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026004003
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.067722/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
CONTRATADA: PALHACO BATATINHA FRITA LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.379.006/0001-80.
OBJETO: Contratação do artista PALHAÇO BATATINHA FRITA, para 
realização de 01 (um) show artístico no formato pocket show, no 
município de Palmas/TO, durante a programação da 20ª edição do 
Festival Gastronômico de Taquaruçu.
VALOR TOTAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23. 695.1402-
4035- Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza 
de Despesas: 3.3.90.39, Fonte de Recurso: 150000009, Ficha: 
20260080, Empenho: 27106.
VIGÊNCIA: O contrato vigorará até 31 de dezembro de 2026, a contar 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente 
quando seu objeto não for concluído no período avençado, sem 
prejuízo da adoção das providências previstas no art. 111, parágrafo 
único, da Lei nº14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, ARSE 33, Área 
Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob 
o nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado por sua gestora, 
Ana Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: xx2513xx SSP/TO, 
CPF nº: xxx.340.479-xx, doravante denominado CONTRATANTE, 
e PALHACO BATATINHA FRITA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 24.379.006/0001-80, estabelecida 
à Quadra 20, Lote 19, Rua 05, Santa Barbara (Taquaralto), CEP 
77060-325, Palmas - TO, neste ato representado por DIVONAGNO 
ALVES DOS SANTOS, brasileiro, empresário, inscrito no CPF 
xxx.944.921-xx, doravante designada CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO.

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 045/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003989
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.067308/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

CONTRATADA: LFVERISSIMO BAR E LANCHONETE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 60.101.256/0001-17.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços 
artísticos/gastronômicos, consistentes na realização de 01 (uma) 
Aula-Show, a ser ministrada pessoal e presencialmente pelo 
consagrado Chef Marcos Livi (Marcos Antônio Livi), durante a 
programação oficial do 20º Festival Gastronômico de Taquaruçu. 
A execução dos serviços será realizada em 04 de setembro de 
2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, situada na 
Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em Palmas/TO, 
com duração de 60 (sessenta) minutos.
VALOR TOTAL: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23.695.1402-
4035- Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza 
de Despesas: 3.3.90.39, Fonte de Recurso: 150000009, Ficha: 
20260080, Empenho: 27107.
VIGÊNCIA: O contrato vigorará até 31 de dezembro de 2026, a contar 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente 
quando seu objeto não for concluído no período avençado, sem 
prejuízo da adoção das providências previstas no art. 111, parágrafo 
único, da Lei nº14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, ARSE 33, Área 
Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob 
o nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado por sua gestora, 
Ana Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: xx2513xx SSP/TO, 
CPF nº: xxx.340.479-xx, doravante denominado CONTRATANTE, 
e LFVERISSIMO BAR E LANCHONETE LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 60.101.256/0001-17, 
estabelecida no endereço Rua Florida n° 1488, Cidade Monçoes, 
CEP: 04.565-001, São Paulo-SP, através do seu representante 
legal ELISABETE DIAS VIEIRA, brasileira, portadora do CPF nº: 
xxx.348.888-xx, doravante designada CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO.

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 046/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003899
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.065985/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
CONTRATADA: LL VILAS EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 27.673.878/0001-44.
OBJETO: Contratação da banda artística 3 PALAVRINHAS, para 
realização de 01 show musical, no município de Palmas/TO, 
durante a programação da 20ª edição do Festival Gastronômico 
de Taquaruçu. A execução dos serviços será realizada em 06 de 
setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, 
situada na Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em 
Palmas/TO, com duração de 1 hora e 20 minutos.
VALOR TOTAL: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23.695.1402-
4035- Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza 
de Despesas: 3.3.90.39, Fonte de Recurso: 150000009, Ficha: 
20260080, Empenho: 27152.
VIGÊNCIA: O contrato vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
automaticamente quando seu objeto não for concluído no período 
avençado, sem prejuízo da adoção das providências previstas no art. 
111, parágrafo único, da Lei nº14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, ARSE 33, Área 
Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado por sua gestora, Ana 
Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: xx2513xx SSP/TO, CPF nº: 
xxx.340.479-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e LL VILAS 
EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 27.673.878/0001-44, estabelecida à ACSO 1 Avenida Juscelino 
Kubitschek, SN, CONJ 01; LOTE 41 A; SALA 1208; ANDAR 12; EDIF 
JK Business Center, Cep: 77015-012, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, 
neste ato representada por KARINY VILAS BOAS DOS SANTOS, 
brasileira, casada, empresária, inscrita sob o CPF nº: xxx.304.501-xx, 
doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, 
e celebram o presente CONTRATO.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.024 - SEGUNDA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 202628

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 047/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003962
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.066780/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
CONTRATADA: BR PRODUÇOES ARTISTICAS LIMITADA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 44.843.339/0001 25.
OBJETO: Contratação do grupo ALEATÓRIO IN BUTECO, para 
realização de 01 (um) show artístico musical, no município de Palmas/
TO, durante a programação da 20ª edição do Festival Gastronômico 
de Taquaruçu. A execução dos serviços será realizada em 04 de 
setembro de 2026, na Praça Vereador Tarcísio Machado da Fonseca, 
situada na Avenida São Sebastião, no Distrito de Taquaruçu, em 
Palmas/TO, com duração de 120 (cento e vinte) minutos.
VALOR TOTAL: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23.695.1402-
4035- Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza 
de Despesas: 3.3.90.39, Fonte de Recurso: 150000009, Ficha: 
20260080, Empenho: 27162 de 28/08/2026.
VIGÊNCIA: O contrato vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
automaticamente quando seu objeto não for concluído no período 
avençado, sem prejuízo da adoção das providências previstas no art. 
111, parágrafo único, da Lei nº14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, ARSE 33, Área 
Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado por sua gestora, Ana 
Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: xx2513xx SSP/TO, CPF 
nº: xxx.340.479-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e BR 
PRODUÇOES ARTISTICAS LIMITADA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 44.843.339/0001 25, estabelecida 
à Rua 1112, n° 394, Setor Pedro Ludovico, CEP: 74.830-370, 
Goiânia GO, neste ato representado por GLEUTON CARLOS DOS 
SANTOS, brasileiro, portador do RG n° xx4.77x SSP/TO e CPF nº: 
xxx.336.811-xx, doravante designada CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

INTIMAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.02.0033.001.00017-3/00000.0.013510/2026
CONSUMIDOR(a): NAYANE BATISTA PEREIRA
FORNECEDOR(A): NA EDUCAÇÃO COMPORTAMENTAL BILINGUE LTDA

A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de 
suas atribuições legais, INTIMA o fornecedor NA EDUCAÇÃO 
COMPORTAMENTAL BILINGUE LTDA (CNPJ n° 44.598.920/0001-
29) para tomar conhecimento da decisão proferida em Primeira 
Instância, que julgou procedente a reclamação apresentada, 
aplicando ao fornecedor NA EDUCAÇÃO COMPORTAMENTAL 
BILINGUE LTDA. multa no valor de R$ 1.702,39 (um mil, setecentos 
e dois reais e trinta e nove centavos). Fica o fornecedor intimado, 
ainda, do prazo de 10 (dez) dias úteis para, caso queira, interpor o 
Recurso Administrativo ou pagar a multa aplicada, podendo solicitar 
a emissão de DUAM (Documento Único de Arrecadação Municipal) 
para pagamento à vista, com desconto de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da multa, presencialmente no Cartório do Órgão ou 
através do e-mail: proconmunicipal@palmas.to.gov.br, bem como, 
que não havendo interposição de recurso e/ou solicitação de 
emissão de DUAM para pagamento com desconto, será certificado 
o trânsito em julgado da decisão e o processo encaminhado ao setor 
competente para geração do DUAM, no valor integral da multa o 

CNPJ: 44.598.920/0001-29, com carência de 30 (trinta) dias para 
pagamento e que não havendo pagamento, será feita a inscrição do 
fornecedor em Dívida Ativa.

Palmas/TO, 28 de Agosto, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

NOTIFICAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 24.07.0033.001.00117-3
CONSUMIDOR(a): MARCELO JUNIOR NEVES DE ARAUJO
FORNECEDOR(A): MAX FERRAMENTAS LTDA
FORNECEDOR(A): KAIKI MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
FORNECEDOR(A): GRUPO CASAS BAHIA S.A

A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor MAX FERRAMENTAS 
LTDA (CNPJ: 14.244.294/0001-01) para tomar conhecimento da 
reclamação de registrada sob N.A n° 24.07.0033.001.00117-3 e 
NUP n° 00000.0.056723/2024 instaurada no Procon Municipal de 
Palmas, bem como, para que no prazo de 20 (vinte) dias, desejando, 
apresente defesa escrita, oportunidade em que deverá manifestar 
se tem interesse na designação de audiência de conciliação, 
apresentando, desde logo, a proposta de acordo. As defesas e 
manifestações poderão ser protocoladas pessoalmente no Núcleo 
do PROCON MUNICIPAL DE PALMAS, localizado na Quadra 104 
Sul, Prédio do Resolve Palmas, Avenida Juscelino Kubitschek, n° 
120, 2° andar, Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-012, ou enviadas para 
o endereço eletrônico de e-mail proconmunicipal@palmas.to.gov.br. 
Caso não haja manifestação o processo seguirá para julgamento.

Palmas/TO, 24 de Agosto de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

NOTIFICAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.001.00029-3
CONSUMIDOR(a): JOSE EUSTAQUIO SALGADO
FORNECEDOR(A): PDCA S.A.
FORNECEDOR(A): PAGAR.ME PAGAMENTOS S.A.
FORNECEDOR(A): STONE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A

A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de 
suas atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor PDCA S.A. (CNPJ: 
34.699.670/0001-60) para tomar conhecimento da reclamação 
de registrada sob N.A n° 26.05.0033.001.00029-3 e NUP n° 
00000.0.040099/2026 instaurada no Procon Municipal de Palmas, 
bem como, para que no prazo de 20 (vinte) dias, desejando, 
apresente defesa escrita, oportunidade em que deverá manifestar 
se tem interesse na designação de audiência de conciliação, 
apresentando, desde logo, a proposta de acordo. As defesas e 
manifestações poderão ser protocoladas pessoalmente no Núcleo 
do PROCON MUNICIPAL DE PALMAS, localizado na Quadra 104 
Sul, Prédio do Resolve Palmas, Avenida Juscelino Kubitschek, n° 
120, 2° andar, Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-012, ou enviadas para 
o endereço eletrônico de e-mail proconmunicipal@palmas.to.gov.br. 
Caso não haja manifestação o processo seguirá para julgamento.

Palmas/TO, 24 de Agosto de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

NOTIFICAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.07.0033.001.00066-3
CONSUMIDOR(a): EDMILSON FARIAS DE LIMA
FORNECEDOR(A): MINERA INSTALACAO DE SISTEMAS 
ELETRICOS EIRELI

mailto:proconmunicipal@palmas.to.gov.br
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A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor MINERA INSTALACAO 
DE SISTEMAS ELETRICOS EIRELI (CNPJ: 28.811.759/0001-73) 
da instauração da reclamação de N.A: 26.07.0033.001.00066-3 e 
NUP: 00000.0.060790/2026 junto ao Procon Municipal de Palmas 
e designação de audiência de conciliação para o dia 25/09/2026 
às 16:00. As defesas e manifestações poderão ser protocoladas 
no prazo de 20 (vinte) dias pessoalmente no Núcleo do PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS, localizado na Quadra 104 Sul, Prédio do 
Resolve Palmas, Avenida Juscelino Kubitschek, n° 120, 2° andar, 
Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-012, ou enviadas para o endereço 
eletrônico de e-mail proconmunicipal@palmas.to.gov.br.

Palmas/TO, 28 de Agosto, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

PREVIPALMAS

DIRETORIA DE INVESTIMENTOS

RELATÓRIO MENSAL DA CARTEIRA
DE INVESTIMENTOS - JULHO/2026

Palmas - Tocantins
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I N D I C A D O R E S  F I N A N C E I R O S  

 

  

REFERÊNCIA SELIC CDI IMA-GERAL IPCA TMA / IPCA* IFIX IBOVESPA
jan/26 1,1642 1,1642 1,3075 0,3300 0,7953 2,2700 12,5600 
fev/26 0,9970 0,9970 1,1769 0,7000 1,1002 1,3200 4,0900 
mar/26 1,2121 1,2121 0,5547 0,8800 1,3702 (1,0600) (0,7000)
abr/26 1,0901 1,0901 1,3353 0,6700 1,1146 1,5300 (0,0800)
mai/26 1,0734 1,0734 0,8134 0,5800 1,0242 (1,3300) (7,2200)
jun/26 1,1195 1,1195 0,5087 0,1600 0,6246 (1,2100) (1,0100)
jul/26 1,2152 1,2152 1,0718 0,0700 0,5785 (0,3200) 3,4700 
ago/26
set/26
out/26
nov/26
dez/26

Acumulado 2026 8,1418 8,1418 6,9641 3,4368 6,7951 1,1384 10,4727 
(*) Taxa de Meta Atuarial - IPCA + 5,71% a.a.
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R E L A T Ó R I O  M E N S A L  D A  C A R T E I R A  D E  
I N V E S T I M E N T O S  

CARTEIRA CONSOLIDADA - JULHO – DATA BASE 31/07/2026.  

 
( * )  O  F u n d o  W I N G S  F I C  F I M  M U L T I C R É D I T O  C P  f o i  l i q u i d a d o  n o  d i a  1 9  d e  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 9  e  e m  d e c o r r ê n c i a  d e s t e  p r o c e s s o  
r e c e b e m o s  c o t a s  d e  t r ê s  f u n do s ,  s e n d o  e s t e s :  W N G  F I C  F I M  C P ,  A Q 3  R E N D A  F I I  e  S Ã O  D O M I N G O S  F I I .  ( * * )  E m  e v e n t o  
s u b s e q u e n t e  o  A Q 3  R E N D A  F I  f o i  i n c o r p o r a d o  p e l o  A Q U I L L A  F I I .  O  F u n d o  F P  C A I S  M A U A  D O  B R A S I L  f o i  l i q u i d a d o  n o  d i a  
3 1  d e  m a r ç o  d e  2 0 2 1  e  e m  d e c o r r ê n c i a  d e s t e  p r o c e s s o  o  a t i v o  n ã o  c o n s t a  m a i s  r e l a t ó r i o .  

 

 

Ativos em R$ Realocações Divi/Amort
TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 120.000.939,82 0,00
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI -48.726.293,64 0,00
BB PREVID RF IDKA 2A 0,00 0,00
BB PREVID RF IMA-B 5 0,00 0,00
BB RF LP TESOURO SELIC 0,00 0,00
BB RF FLUXO SOBERANO 20.889.890,66 0,00
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂMICA RF FIC -84.351.789,64 0,00
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 0,00 0,00
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 0,00 0,00
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 0,00 0,00
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 0,00 0,00
BB PREVID RF PERFIL FIC 0,00 0,00
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO 0,00 0,00
BB PREVID AÇÕES VALOR 0,00 0,00
BB AÇÕES SELEÇÃO FATOR 0,00 0,00
BB AÇÕES IBOVESPA ATIVO 0,00 0,00
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI 0,00 0,00
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 0,00 0,00
BB AÇÕES ENERGIA FIA 0,00 0,00
BB AÇÕES GOVERNANÇA FIA 0,00 0,00
ITAU AÇÕES MOMENTO 30 FIC FI 0,00 0,00
ITAU INSTITUCIONAL GENESIS FIC FIA 0,00 0,00
PLURAL DIVIDENDO FIA 0,00 0,00
WNG FIC FIM CP* 0,00 0,00
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO** 0,00 0,00
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO* 0,00 0,00
RB CAPITAL RENDA II FI IMOBILIÁRIO 0,00 11.872,52
Total 7.812.747,20 11.872,52
FUNDO ADMINISTRATIVO 1.576.291,61

Carteira % Saldo Anterior Saldo Atual
614.275.515,77490.502.737,5130,10%

0,00% 48.411.987,05 0,00

2,88% 58.011.126,39 58.760.890,37
2,01% 40.601.224,40 41.118.225,55

11,81% 237.817.853,37 240.987.226,71
11,82% 238.357.015,23 241.251.873,08

0,00% 83.878.920,01 0,00
5,50% 90.298.035,41 112.297.552,69
4,17% 84.131.740,04 85.134.560,89

15,81% 318.912.691,28 322.636.784,33
5,70% 114.861.566,49 116.304.992,39
0,28% 5.652.446,39 5.722.581,86
1,01% 20.027.950,94 20.538.596,65
1,50% 29.957.499,31 30.679.630,10
1,23% 25.077.597,96 25.092.182,82

0,15% 2.907.880,10 3.047.858,15
1,25% 25.531.569,36 25.577.995,38

0,23% 4.553.834,69 4.788.365,38
0,17% 3.581.096,81 3.553.195,44
0,15% 2.867.563,49 2.965.246,41
0,64% 13.117.529,62 13.154.903,37
0,52% 10.484.293,92 10.612.295,49

0,15% 2.994.918,72 2.989.870,82
0,02% 491.411,75 490.693,47
0,04% 836.543,76 829.984,51
0,05% 1.041.273,97 1.017.259,10

100,00% 2.011.015.242,23 2.040.996.091,02
10.521.990,67 12.234.928,07

2,80% 56.106.934,26 57.167.810,29
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R E L A T Ó R I O  M E N S A L  D A  C A R T E I R A  D E  
I N V E S T I M E N T O S  
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DISTRIBUIÇÃO DOS TPF DA CARTEIRA: 

 
 

 

DISTRIBUIÇÃO DA CARTEIRA POR ADMINISTRADOR: 

 

 
 

 

TÍTULO PUBLICO TAXA MARCAÇÃO SALDO EM 31/07/2026 (R$) MENSAL (%) ANUAL (%)
NTN-B VENC. 2031 IPCA + 8,30%  À CURVA 120.284.895,38 0,24 0,24
NTN-B VENC. 2032 IPCA + 7,83%  À CURVA 85.060.728,49 0,80 8,14
NTN-B VENC. 2033 IPCA + 7,58%  À CURVA 84.046.262,62 0,78 8,00
NTN-B VENC. 2035 IPCA + 6,15%  À CURVA 28.145.445,83 0,65 16,88
NTN-B VENC. 2037 IPCA + 7,95%  À CURVA 90.478.848,54 0,81 1,41
NTN-B VENC. 2050 IPCA + 5,59%  À CURVA 93.273.261,17 0,61 28,78
NTN-B VENC. 2050 IPCA + 5,69%  À CURVA 57.635.955,63 0,62 28,79
NTN-B VENC. 2055 IPCA + 5,68%  À CURVA 55.350.118,11 0,62 26,97
TOTAL 614.275.515,77 0,72 16,39

ADMINISTRADORES SALDO EM 31/07/2026 (R$) PARTICIPAÇÃO (%)
TÍTULOS PUBLICOS FEDERAIS (BB CUSTODIA) 614.275.515,77 30,10
BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM S.A. 1.240.578.642,28 60,78
ITAU UNIBANCO S.A. 123.646.314,78 6,06
BEM DTVM LTDA. 57.167.810,29 2,80
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 0,00 0,00
MDL TRUST (REAG) 2.989.870,82 0,15
RJI CTVM LTDA. 1.320.677,98 0,06
BANCO DAYCOVAL S.A. 1.017.259,10 0,05
TOTAL 2.040.996.091,02 100,00
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DISTRIBUIÇÃO DOS TPF DA CARTEIRA: 

 
 

 

DISTRIBUIÇÃO DA CARTEIRA POR ADMINISTRADOR: 

 

 
 

 

TÍTULO PUBLICO TAXA MARCAÇÃO SALDO EM 31/07/2026 (R$) MENSAL (%) ANUAL (%)
NTN-B VENC. 2031 IPCA + 8,30%  À CURVA 120.284.895,38 0,24 0,24
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DISTRIBUIÇÃO DA CARTEIRA POR SEGMENTO: 

  
 

 

 

 

 

RENTABILIDADE DA CARTEIRA: 

 
 

 
 

 

SEGMENTO SALDO EM 31/07/2026 (R$) PARTICIPAÇÃO (%)
RENDA FIXA 1.838.490.203,64 90,08
RENDA VARIÁVEL 202.505.887,38 9,92
TOTAL 2.040.996.091,02 100,00

Rentabilidades (Em % - TIR) No Mês % IMA-G % CDI % TMA No ano % IMA-G % CDI % TMA
CARTEIRA CONSOLIDADA 1,10 102,88 90,74 190,61 9,26 132,91 113,68 136,21
CARTEIRA FPP 1,24 115,41 101,79 213,83 7,23 103,85 88,82 106,43
CARTEIRA FPC 1,05 97,79 86,25 181,18 10,13 145,44 124,40 149,05
IMA-GERAL 1,07 100,00 88,20 185,27 6,96 100,00 85,54 102,49
CDI 1,22 113,38 100,00 210,06 8,14 116,91 100,00 119,82
TMA - IPCA + 5,71% 0,58 53,97 47,61 100,00 6,80 97,57 83,46 100,00

CARTEIRA CONSOLIDADA

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00

1,20

1,40

PREVIPALMAS IMA-GERAL CDI TMA - IPCA+5,71%

SEGMENTO - CARTEIRA
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RENTABILIDADE DA CARTEIRA – MENSAIS 2026: 

 
 

RENTABILIDADE DA CARTEIRA – MENSAIS ACUMULADO 2026: 

 

 

Carteira (%) TMA (%) CDI (%) IBOVESPA (%)
janeiro 2,15 0,80 1,16 12,56

fevereiro 1,50 1,10 1,00 4,09
março 0,59 1,37 1,21 -0,70
abril 1,10 1,11 1,09 -0,08
maio 0,03 1,02 1,07 -7,22
junho 2,46 0,62 1,12 -1,01
julho 1,10 0,58 1,22 3,47

Carteira x TMA

-10,00

-5,00

0,00

5,00

10,00

15,00

janeiro fevereiro março abril maio junho julho agosto setembro outubro novembro dezembro

Carteira (%)

TMA (%)

CDI (%)

IBOVESPA (%)

Carteira (%) TMA (%) CDI (%) IBOVESPA (%)
janeiro 2,15 0,80 1,16 12,56

fevereiro 3,68 1,90 2,17 17,16
março 4,30 3,30 3,41 16,34
abril 5,44 4,45 4,54 16,25
maio 5,47 5,52 5,66 7,86
junho 8,06 6,18 6,84 6,77
julho 9,26 6,80 8,14 10,47

Carteira x TMA (Acumulado no Ano)
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RENTABILIDADE DA CARTEIRA – MENSAIS 2026: 

 
 

RENTABILIDADE DA CARTEIRA – MENSAIS ACUMULADO 2026: 
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RENTABILIDADE ABSOLUTA DOS ATIVOS DA CARTEIRA NO MÊS: 

 
 

Carteira MAI. JUN. JUL. RENT. 2026
TÍTULOS PUBLICOS FEDERAIS 0,40 9,31 0,72 16,39
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI 0,76 0,52 0,65 5,87
BB PREVID RF IDKA 2A 0,96 -0,04 1,33 7,49
BB PREVID RF IMA-B 5 0,95 0,20 1,21 7,65

BB RF LP TESOURO SELIC - 1,09 1,19 8,01

BB RF FLUXO SOBERANO 0,98 1,02 1,11 6,19
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂMICA RF FIC 0,62 0,25 1,18 6,06
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 1,04 0,91 1,29 7,19
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 0,94 0,97 1,27 6,90
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 1,08 1,10 1,17 8,30
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 1,16 1,15 1,26 8,22
BB PREVID RF PERFIL FIC 1,10 1,15 1,24 8,25
BB PREVID RF FLUXO FIC 1,00 1,03 1,12 7,55

Carteira MAI. JUN. JUL. RENT. 2026
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO -5,28 0,04 2,55 7,65
BB PREVID AÇÕES VALOR -6,98 -1,06 2,41 7,25
BB AÇÕES SELEÇÃO FATOR -5,86 0,39 0,06 -2,92
BB AÇÕES IBOVESPA ATIVO -6,58 -1,72 0,18 6,89
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI -7,60 0,43 4,81 8,13
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 4,33 10,43 5,15 21,65
BB AÇÕES ENERGIA FIA -9,59 1,53 -0,78 2,58
BB AÇÕES GOVERNAÇA FIA -7,82 -1,13 3,41 9,39
ITAU AÇÕES MOMENTO 30 II FIC FI -6,80 0,01 0,28 7,03
ITAU INSTITUCIONAL GENESIS FIC FIA -6,75 -0,39 1,22 5,20
PLURAL DIVIDENDO FIA -8,41 -0,16 1,89 7,99
WNG FIC FIM CP -0,47 -8,90 -0,17 -9,85
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO -0,15 -2,69 -0,15 -3,53
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO -0,51 -66,47 -0,78 -67,24
RB CAPITAL RENDA II FI IMOBILIÁRIO -9,51 6,39 -1,17 -2,23

FI/ETF 100% TP
FI/ETF 100% TP
FI/ETF 100% TP

Títulos Público

RENDA FIXA
Enquadr. CMN 5.272/2025

FI/ETF 100% TP
FI Renda Fixa
FI Renda Fixa
FI Renda Fixa
FI Renda Fixa

FI de Ações / ETF RV

FI Imobiliário
FI Imobiliário

FI Renda Fixa

RENDA VARIÁVEL
Enquadr. CMN 5.272/2025

FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV

FI de Ações / ETF RV

FI/ETF 100% TP

FI de Ações / ETF RV

FI/ETF 100% TP
FI/ETF 100% TP

FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV
FI de Ações / ETF RV

FI Multimercado
FI Imobiliário
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RESUMO DE RENDIMENTOS DA CARTEIRA CONSOLIDADA NO MÊS:  

 
 

 

 

 

 

 

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 30,10% 490.502.737,51 120.000.939,82 3.771.838,44 614.275.515,77
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI 0,00% 48.411.987,05 -48.726.293,64 314.306,59 0,00
BB PREVID RF IDKA 2A 11,81% 237.817.853,37 0,00 3.169.373,34 240.987.226,71
BB PREVID RF IMA-B 5 11,82% 238.357.015,23 0,00 2.894.857,85 241.251.873,08
BB RF LP TESOURO SELIC 4,17% 84.131.740,04 0,00 1.002.820,85 85.134.560,89
BB RF FLUXO SOBERANO 5,50% 90.298.035,41 20.889.890,66 1.109.626,62 112.297.552,69
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂM RF FIC 0,00% 83.878.920,01 -84.351.789,64 472.869,63 0,00
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 2,88% 58.011.126,39 0,00 749.763,98 58.760.890,37
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 2,01% 40.601.224,40 0,00 517.001,15 41.118.225,55
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 15,81% 318.912.691,28 0,00 3.724.093,05 322.636.784,33
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 5,70% 114.861.566,49 0,00 1.443.425,90 116.304.992,39
BB PREVID RF PERFIL FIC 0,28% 5.652.446,39 0,00 70.135,47 5.722.581,86
TOTAL 90,08% 1.811.437.343,57 7.812.747,20 19.240.112,87 1.838.490.203,64

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO 1,01% 20.027.950,94 0,00 510.645,71 20.538.596,65
BB PREVID AÇÕES VALOR 1,50% 29.957.499,31 0,00 722.130,79 30.679.630,10
BB AÇÕES QUANTITATIVO 1,23% 25.077.597,96 0,00 14.584,86 25.092.182,82
BB AÇÕES IBOVESPA ATIVO 1,25% 25.531.569,36 0,00 46.426,02 25.577.995,38
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI 0,15% 2.907.880,10 0,00 139.978,05 3.047.858,15
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 0,23% 4.553.834,69 0,00 234.530,69 4.788.365,38
BB AÇÕES ENERGIA FIA 0,17% 3.581.096,81 0,00 -27.901,37 3.553.195,44
BB AÇÕES GOVERNANÇA FIA 0,15% 2.867.563,49 0,00 97.682,92 2.965.246,41
ITAU AÇÕES MOMENTO 30 FIC FI 0,64% 13.117.529,62 0,00 37.373,75 13.154.903,37
ITAU INSTITUCIONAL GENESIS FIC FIA 0,52% 10.484.293,92 0,00 128.001,57 10.612.295,49
PLURAL DIVIDENDO FIA 2,80% 56.106.934,26 0,00 1.060.876,03 57.167.810,29
WNG FIC FIM CP* 0,15% 2.994.918,72 0,00 -5.047,90 2.989.870,82
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO** 0,02% 491.411,75 0,00 -718,28 490.693,47
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO* 0,04% 836.543,76 0,00 -6.559,25 829.984,51
RB CAPITAL RENDA II FI IMOBILIÁRIO 0,05% 1.041.273,97 0,00 -12.142,35 1.017.259,10
TOTAL 9,92% 199.577.898,66 0,00 2.939.861,24 202.505.887,38

TOTAL CARTEIRA 100,00% 2.011.015.242,23 7.812.747,20 22.179.974,11 2.040.996.091,02
FUNDO ADMINISTRATIVO - 10.521.622,74 1.576.291,61 137.013,72 12.234.928,07

CARTEIRA CONSOLIDADA
RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL
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RESUMO DE RENDIMENTOS DA CARTEIRA CONSOLIDADA NO MÊS:  

 
 

 

 

 

 

 

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 30,10% 490.502.737,51 120.000.939,82 3.771.838,44 614.275.515,77
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI 0,00% 48.411.987,05 -48.726.293,64 314.306,59 0,00
BB PREVID RF IDKA 2A 11,81% 237.817.853,37 0,00 3.169.373,34 240.987.226,71
BB PREVID RF IMA-B 5 11,82% 238.357.015,23 0,00 2.894.857,85 241.251.873,08
BB RF LP TESOURO SELIC 4,17% 84.131.740,04 0,00 1.002.820,85 85.134.560,89
BB RF FLUXO SOBERANO 5,50% 90.298.035,41 20.889.890,66 1.109.626,62 112.297.552,69
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂM RF FIC 0,00% 83.878.920,01 -84.351.789,64 472.869,63 0,00
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 2,88% 58.011.126,39 0,00 749.763,98 58.760.890,37
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 2,01% 40.601.224,40 0,00 517.001,15 41.118.225,55
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 15,81% 318.912.691,28 0,00 3.724.093,05 322.636.784,33
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 5,70% 114.861.566,49 0,00 1.443.425,90 116.304.992,39
BB PREVID RF PERFIL FIC 0,28% 5.652.446,39 0,00 70.135,47 5.722.581,86
TOTAL 90,08% 1.811.437.343,57 7.812.747,20 19.240.112,87 1.838.490.203,64

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO 1,01% 20.027.950,94 0,00 510.645,71 20.538.596,65
BB PREVID AÇÕES VALOR 1,50% 29.957.499,31 0,00 722.130,79 30.679.630,10
BB AÇÕES QUANTITATIVO 1,23% 25.077.597,96 0,00 14.584,86 25.092.182,82
BB AÇÕES IBOVESPA ATIVO 1,25% 25.531.569,36 0,00 46.426,02 25.577.995,38
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI 0,15% 2.907.880,10 0,00 139.978,05 3.047.858,15
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 0,23% 4.553.834,69 0,00 234.530,69 4.788.365,38
BB AÇÕES ENERGIA FIA 0,17% 3.581.096,81 0,00 -27.901,37 3.553.195,44
BB AÇÕES GOVERNANÇA FIA 0,15% 2.867.563,49 0,00 97.682,92 2.965.246,41
ITAU AÇÕES MOMENTO 30 FIC FI 0,64% 13.117.529,62 0,00 37.373,75 13.154.903,37
ITAU INSTITUCIONAL GENESIS FIC FIA 0,52% 10.484.293,92 0,00 128.001,57 10.612.295,49
PLURAL DIVIDENDO FIA 2,80% 56.106.934,26 0,00 1.060.876,03 57.167.810,29
WNG FIC FIM CP* 0,15% 2.994.918,72 0,00 -5.047,90 2.989.870,82
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO** 0,02% 491.411,75 0,00 -718,28 490.693,47
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO* 0,04% 836.543,76 0,00 -6.559,25 829.984,51
RB CAPITAL RENDA II FI IMOBILIÁRIO 0,05% 1.041.273,97 0,00 -12.142,35 1.017.259,10
TOTAL 9,92% 199.577.898,66 0,00 2.939.861,24 202.505.887,38

TOTAL CARTEIRA 100,00% 2.011.015.242,23 7.812.747,20 22.179.974,11 2.040.996.091,02
FUNDO ADMINISTRATIVO - 10.521.622,74 1.576.291,61 137.013,72 12.234.928,07

CARTEIRA CONSOLIDADA
RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL
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RESUMO DE RENDIMENTOS DA CARTEIRA FPP NO MÊS:  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI 0,00% 8.058.881,41 -8.111.202,33 52.320,92 0,00
BB PREVID RF IDKA 2A 19,80% 114.152.569,62 0,00 1.521.299,20 115.673.868,82
BB PREVID RF IMA-B 5 15,80% 91.186.694,01 0,00 1.107.466,95 92.294.160,96
BB RF FLUXO SOBERANO 6,66% 10.504.059,05 28.174.924,17 254.311,17 38.933.294,39
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂM RF FIC 0,00% 24.529.344,54 -24.667.629,37 138.284,83 0,00
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 4,83% 27.845.340,68 0,00 359.886,71 28.205.227,39
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 6,15% 35.499.116,39 0,00 452.032,78 35.951.149,17
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 30,61% 176.753.030,70 0,00 2.064.028,03 178.817.058,73
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 9,56% 55.133.551,92 0,00 692.844,43 55.826.396,35
TOTAL 93,41% 543.662.588,32 -4.603.907,53 6.642.475,02 545.701.155,81

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO 1,69% 9.613.416,45 0,00 245.109,94 9.858.526,39
BB PREVID AÇÕES VALOR 0,55% 3.144.962,67 0,00 75.809,88 3.220.772,55
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI 0,25% 1.395.782,45 0,00 67.189,47 1.462.971,92
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 0,39% 2.185.840,65 0,00 112.574,73 2.298.415,38
BB AÇÕES ENERGIA FIA 0,29% 1.718.926,46 0,00 -13.392,66 1.705.533,80
BB AÇÕES GOVERNAÇA FIA 0,26% 1.447.354,18 0,00 49.303,80 1.496.657,98
ITAU AÇÕES MOMENTO 30 FIC FI 2,25% 13.117.529,62 0,00 37.373,75 13.154.903,37
WNG FIC FIM CP* 0,51% 2.994.918,72 0,00 -5.047,90 2.989.870,82
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO** 0,08% 491.411,75 0,00 -718,28 490.693,47
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO* 0,14% 836.543,76 0,00 -6.559,25 829.984,51
RB CAPITAL RENDA II FI IMOBILIÁRIO 0,17% 1.041.273,97 0,00 -12.142,35 1.017.259,10
TOTAL 6,59% 37.987.960,68 0,00 549.501,13 38.525.589,29

TOTAL CARTEIRA 100,00% 581.650.549,00 -4.603.907,53 7.191.976,15 584.226.745,10

CARTEIRA FPP
RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL
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RESUMO DE RENDIMENTOS DA CARTEIRA FPC NO MÊS: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 42,17% 490.502.737,51 120.000.939,82 3.771.838,44 614.275.515,77
SANTANDER RENDA FIXA ATIVO FIC FI 0,00% 40.353.105,64 -40.615.091,31 261.985,67 0,00
BB PREVID RF IDKA 2A 8,60% 123.665.283,75 0,00 1.648.074,14 125.313.357,89
BB PREVID RF IMA-B 5 10,23% 147.170.321,22 0,00 1.787.390,90 148.957.712,12
BB RF LP TESOURO SELIC 5,84% 84.131.740,04 0,00 1.002.820,85 85.134.560,89
BB RF FLUXO SOBERANO 5,04% 79.793.976,36 -7.285.033,51 855.315,45 73.364.258,30
ITAU INST ALOCAÇÃO DINÂM RF FIC 0,00% 59.349.575,47 -59.684.160,27 334.584,80 0,00
ITAU INST LEGEND RF LP FIC FI 2,10% 30.165.785,71 0,00 389.877,27 30.555.662,98
ITAU INST GLOBAL DINAMICO RF LP FIC 0,35% 5.102.108,01 0,00 64.968,37 5.167.076,38
BB PREVID RF RETORNO TOTAL 9,87% 142.159.660,58 0,00 1.660.065,02 143.819.725,60
BB INSTITUCIONAL FI RENDA FIXA 4,15% 59.728.014,57 0,00 750.581,47 60.478.596,04
BB PREVID RF PERFIL FIC 0,39% 5.652.446,39 0,00 70.135,47 5.722.581,86
TOTAL 88,74% 1.267.774.755,25 12.416.654,73 12.597.637,85 1.292.789.047,83

Ativos em R$ Carteira % Saldo Anterior Apli./Resg. Rendimentos Saldo Atual
BB PREVID AÇÕES ALOCAÇÃO 0,73% 10.414.534,49 0,00 265.535,77 10.680.070,26
BB PREVID AÇÕES VALOR 1,88% 26.812.536,64 0,00 646.320,91 27.458.857,55
BB AÇÕES SELEÇÃO FATOR 1,72% 25.077.597,96 0,00 14.584,86 25.092.182,82
BB AÇÕES IBOVESPA ATIVO 1,76% 25.531.569,36 0,00 46.426,02 25.577.995,38
BB AÇÕES SETOR FINANCEIRO FIC FI 0,11% 1.512.097,65 0,00 72.788,58 1.584.886,23
BB AÇÕES BB SEGURIDADE FIA 0,17% 2.367.994,04 0,00 121.955,96 2.489.950,00
BB AÇÕES ENERGIA FIA 0,13% 1.862.170,35 0,00 -14.508,71 1.847.661,64
BB AÇÕES GOVERNANÇA FIA 0,10% 1.420.209,31 0,00 48.379,12 1.468.588,43
ITAU INSTITUCIONAL GENESIS FIC FIA 0,73% 10.484.293,92 0,00 128.001,57 10.612.295,49
PLURAL DIVIDENDO FIA 3,92% 56.106.934,26 0,00 1.060.876,03 57.167.810,29
TOTAL 11,26% 161.589.937,98 0,00 2.390.360,11 163.980.298,09

TOTAL CARTEIRA 100,00% 1.429.364.693,23 12.416.654,73 14.987.997,96 1.456.769.345,92

RENDA FIXA

RENDA VARIÁVEL

CARTEIRA FPC
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS / RESOLUÇÃO CMN 5.272/2025 

SEGMENTO ALOCAÇÃO 
Limite 

Resolução nº 
5.272/2025 

Meta 
PI 2026 

Alocação 
Atual (%) 

Situação PI / 
Resolução 

RENDA FIXA 

Títulos Públicos – Oferta Balcão - art. 7º III 0% 0% 11,48% OK 

Títulos Públicos – Oferta Primária / Plataforma - art. 7º II 100% 50% 18,61% OK 

FUNDOS/ETF 100% Títulos Públicos – art. 7º, I 100% 45% 36,18% OK 

Op. Compromissadas com Títulos do TN – art. 7º, IV 0% 0% 0% OK 

FI Renda Fixa / ETF sem Crédito Privado – art. 7º, V 0% 0% 23,80% OK 

Ativos RF de emissão com obrigação de IF – art. 7º, VI 0% 0% 0% OK 

FI em Direitos Creditórios – Sênior - art. 7º, IX 0% 

0% 

0% 0% OK 

FI Renda Fixa “Crédito Privado” – art. 7º, VII 0% 0% 0% OK 

FI Debêntures de Infraestrutura – art. 7º, VIII 0% 0% 0% OK 

RENDA VARIÁVEL 

FI de Ações – art. 8º, I 0% 0% 9,66% OK 

Fundo ETF de Ações – art. 8º, II 0% 0% 0% OK 

Fundo BDR – Ações e BDR – ETF – art. 8º, III 0% 0% 0% OK 

Fundo em ETF Internacional – art. 8º, IV 0% 0% 0% OK 

INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 

Fundo Exterior Renda Fixa – Dívida Externa – art. 9º, I 0% 0% 0% OK 

Fundo de Investimento no Exterior (Qualificado) – art. 9º, II 0% 0% 0% OK 

Fundo de Investimento no Exterior (Geral) – art. 9º, III 0% 0% 0% OK 

INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 

FI Multimercado – art. 10º, I 0% 0% 0,15% OK 

FI em Participações – art. 10º, III 0% 0% 0% OK 

FI Ações – Mercado de Acesso – art. 10º, IV 0% 0% 0% OK 

FI em FIAGRO – art. 10º, II 0% 0% 0% OK 

FUNDOS IMOBILIÁRIOS 

FI Imobiliário – art. 11 0% 0% 0,11% OK 

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 

Empréstimos Consignados – art. 12º 5% 5% 0% OK 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS / RESOLUÇÃO CMN 5.272/2025 

SEGMENTO ALOCAÇÃO 
Limite 

Resolução nº 
5.272/2025 

Meta 
PI 2026 

Alocação 
Atual (%) 

Situação PI / 
Resolução 

RENDA FIXA 

Títulos Públicos – Oferta Balcão - art. 7º III 0% 0% 11,48% OK 

Títulos Públicos – Oferta Primária / Plataforma - art. 7º II 100% 50% 18,61% OK 

FUNDOS/ETF 100% Títulos Públicos – art. 7º, I 100% 45% 36,18% OK 

Op. Compromissadas com Títulos do TN – art. 7º, IV 0% 0% 0% OK 

FI Renda Fixa / ETF sem Crédito Privado – art. 7º, V 0% 0% 23,80% OK 

Ativos RF de emissão com obrigação de IF – art. 7º, VI 0% 0% 0% OK 

FI em Direitos Creditórios – Sênior - art. 7º, IX 0% 

0% 

0% 0% OK 

FI Renda Fixa “Crédito Privado” – art. 7º, VII 0% 0% 0% OK 

FI Debêntures de Infraestrutura – art. 7º, VIII 0% 0% 0% OK 

RENDA VARIÁVEL 

FI de Ações – art. 8º, I 0% 0% 9,66% OK 

Fundo ETF de Ações – art. 8º, II 0% 0% 0% OK 

Fundo BDR – Ações e BDR – ETF – art. 8º, III 0% 0% 0% OK 

Fundo em ETF Internacional – art. 8º, IV 0% 0% 0% OK 

INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 

Fundo Exterior Renda Fixa – Dívida Externa – art. 9º, I 0% 0% 0% OK 

Fundo de Investimento no Exterior (Qualificado) – art. 9º, II 0% 0% 0% OK 

Fundo de Investimento no Exterior (Geral) – art. 9º, III 0% 0% 0% OK 

INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 

FI Multimercado – art. 10º, I 0% 0% 0,15% OK 

FI em Participações – art. 10º, III 0% 0% 0% OK 

FI Ações – Mercado de Acesso – art. 10º, IV 0% 0% 0% OK 

FI em FIAGRO – art. 10º, II 0% 0% 0% OK 

FUNDOS IMOBILIÁRIOS 

FI Imobiliário – art. 11 0% 0% 0,11% OK 

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 

Empréstimos Consignados – art. 12º 5% 5% 0% OK 
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RESUMO DOS ATIVOS DESENQUADRADOS DA CARTEIRA: 

 

 

 

 

 

 

 

Kauwe Eidi Torres Ueda 
ECONOMISTA 

 

Valor Atual PL FUNDO (R$) (%) do PL (%) Permitida 
Resolução CMN

WNG FIC FIM CP 2.989.870,82 32.605.082,00 9,17% 5,00%
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO 829.984,51 16.099.591,67 5,16% 5,00%

WNG FIC FIM CP
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO
FIP CAIS MAUA DO BRASIL

FII - Negociação 60%
Possíveis ativos à receber pela liquidação

ATIVOS DESENQUADRADOS

ATIVOS NÃO ELEGIVEIS AOS RPPS
Motivo

Ativo Vedado / FIDC Vedado / FII Vedado / FIP Vedado
FII - Negociação 60%
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RESUMO DOS ATIVOS DESENQUADRADOS DA CARTEIRA: 

 

 

 

 

 

 

 

Kauwe Eidi Torres Ueda 
ECONOMISTA 

 

Valor Atual PL FUNDO (R$) (%) do PL (%) Permitida 
Resolução CMN

WNG FIC FIM CP 2.989.870,82 32.605.082,00 9,17% 5,00%
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO 829.984,51 16.099.591,67 5,16% 5,00%

WNG FIC FIM CP
AQUILLA FI IMOBILIÁRIO
SÃO DOMINGOS FI IMOBILIÁRIO
FIP CAIS MAUA DO BRASIL

FII - Negociação 60%
Possíveis ativos à receber pela liquidação

ATIVOS DESENQUADRADOS

ATIVOS NÃO ELEGIVEIS AOS RPPS
Motivo

Ativo Vedado / FIDC Vedado / FII Vedado / FIP Vedado
FII - Negociação 60%

Kauwe Eidi Torres Ueda
ECONOMISTA
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